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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.° 2022-008
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRA- 
ESTRUTURA EM PROJETO DE ASSENTAMENTO, CONFORME PROJETO BÁSICO. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N.° 004/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA/MA, doravante denominada apenas 
PMC/MA, neste ato representada pelaComissão Permanente de Licitação instituída pela 
Portaria n° 015/2021 de 01 de janeiro de 2021, através de seu Presidente o Sr. ONYKLLEY 
FATIANO DOMINGOS SOARES, no uso da atribuição que lhe são conferidas, torna público 
aos interessados que realizará licitaçãona modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO, sob o regime de execução INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, visando a seleção e contratação de empresa para a execução da obra 
especificada neste Edital, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial, 
as disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, doravante 
denominada simplesmente Lei n° 8.666/93, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e demais normas legais pertinentes, e ainda, o estabelecido neste Edital e seus 
anexos.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" E "PROPOSTADE PREÇOS’

LOCAL: Prefeitura Municipal de Cidelândia/MA, localizada a Av. Senador La Roque s/n°, 
Centro, Cidelândia/MA, CEP 65.921.000. Sala de Reuniões da CPL.

DATA: 30/03/2022.

HORÁRIO: 08:00 horas.

Os interessados deverão entregar os envelopes a que se refere a Seção VII deste Edital, 
contendorespectivamente os documentos de habilitação e os de proposta de preço, 
acompanhados, se for ocaso, dos documentos previstos no Item 27, até a data e hora 
marcada para abertura da sessão.

INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES:No mesmo dia e local, às 08:15 horas, sendo
que, a partir daquele momento não será recebido mais nenhum envelope.

SECÃO I -  DISPOSIÇÕES INICIAIS:

1. Se no dia do certame não houver expediente, o recebimento e o iníqio da abertura dos 
envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇOS serão realizados no primeiro dia ú^de 
funcionamento desta PMC/MA, que se seguir.
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2. No local indicado serão realizados os procedimentos relativos à esta TOMADA DE 
PREÇOS, com respeito a:

2.1 Recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”;

2.2Devolução dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” às LICITANTES inabilitadas;

2.3Abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas.

3. As decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO serão comunicadas 
mediante publicação no Diário Oficial daUnião como também no Diário Oficial do Estado do 
Maranhão, salvo aquelas que puderem ser comunicadas diretamente aos representantes 
legais das LICITANTES, principalmente, quanto a:

3.1 Julgamento da habilitação da LICITANTE;

3.2 Julgamento das propostas;

3.3 Resultado de recurso porventura interposto;

3.4 Resultado de julgamento desta TOMADA DE PREÇOS.

4. As solicitações de esclarecimentos a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntos relacionados à presente licitação deverão ser efetuadas pelas empresas 
interessadas em participar do certame, por escrito, endereçada à Comissão Permanente 
de Licitação da PMC/MA, localizada na Av. Senador La Roque s/n°, Bairro Centro, 
Cidelândia -  MA, CEP 65.921.000 ou pelo endereço eletrônico cplcidelandia@gmail.com e 
site www.cidelandia.ma.gov.br, até o 3o (terceiro) dia útil que anteceder a data 
estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento 
e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”.

5. As solicitações de esclarecimentos serão consolidadas e respondidas, igualmente por 
escrito, até um dia útil após o encerramento do prazo para consulta que trata o item anterior, 
por meio de circular encaminhada a todos os interessados.

SECÃO II - DO OBJETO:

6. A presente licitação tem por objeto a seleção de pessoa jurídica especializada visando a 
sua contratação para melhoramento de 11 km de Estrada Vicinal (PA), Itaiguara ao 
Povoado Galileia, melhoramento de 28 km de estrada vicinal (PA) São Jorge ao 
Povoado São João do Andirobal de interesse do município de Cidelândia - Ma, em 
conformidade com Projeto Básico constante do Anexo I deste Edital.

6.1 O Projeto Básico é, de acordo com o inciso IX, do artigo 6o, da Lei 
8.666/93,“oconjunto dos elementos necessários e suficientes com nível de precis 
adequado para caracterizar a obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços

mailto:cplcidelandia@gmail.com
http://www.cidelandia.ma.gov.br
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objeto da licitação, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas” edeverá observar ainda as normas dispostas no Manual de 
Obras Públicas.

7. O início da execução da obra deverá ser precedido da aprovação pela administração do 
respectivo, Projeto Básico.

8. A obra, de maneira geral, consiste no melhoramento de 11 km de Es 
Itaiguara ao Povoado Galileia, melhoramento de 28 km de estrada 
Jorge ao Povoado São João do Andirobal de interesse do municípi
Ma, em conformidade com o projeto básico, constante do Anexo I des 
itens incluem mão-de-obra e fornecimento de materiais e equipamentos

9. Cópia do projeto básico completo, assim como do orçamento esti 
retirado junto à CPL/PMC/MA, em horário compreendido das 08:00 às 
as 17:00 horas, maiores informações poderão ser consultadas pelo fone 
ou pelo endereço eletrônico email: cplcidelandia@gmai
www.cidelandia.ma.gov.br

SECÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

10. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS quaisquer LICITA 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF ou 
todas ascondições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia 
recebimento das propostas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos na Seção IX - DA HABILITAÇÃO e cujo objeto social da empresa, 
expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade pertinente 
o objeto dessa TOMADA DE PREÇOS.

rada Vicinal (PA), 
vicinal (PA) São 

o de Cidelândia -
:e Edital. Todos os 
necessários.

mado, poderá ser 
12:00 e das 14:00 
: (99) 98805-4715, 
.com e site:

NTES cadastradas 
que atenderem a 

anterior à data do

10.1 O Certificado de Registro Cadastral - CRC da LICITAN 
Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF, será válido 
requisitos mínimos da HABILITAÇÃO;

10.2 O cadastramento do CRC do município deverá ser fei 
Permanente de Licitação da PMC/MA, no endereço Av. Senad 
Centro, Cidelândia/MA, em até 3 (três) dias antes da data prevista 
e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO” 
PREÇOS”.

e compatível com

E no Sistema de 
como parte dos

:o pela Comissão 
or La Roque s/n°, 
para recebimento 
“PROPOSTA DE

10.3 No caso de a LICITANTE optar em utilizar o SICAF para comprovar a 
habilitação jurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, fica esclarecido que será assegurado 
ao já cadastrado o direito de apresentar, dentro do envelope “Documentos de 
Habilitação”, o Edital TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022. Os documentos 
mencionados neste item para substituir aqueles eventualmente os vencidos 
desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF.

11. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que:

http://www.cidelandia.ma.gov.br
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a) estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento decontratar com a PMC/MA;

b) tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

c) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução 
ou liquidação;

rcio, qualquer qued) se apresentem constituídas na forma de empresas em consó 
seja sua forma de constituição.

e) cujo objeto social não seja pertinente e nem compatível com o objeto deste 
procedimento licitatório;

12. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
da obra e do fornecimento de bens a eles necessários:

a) o(s) autor(es) do projeto básico, pessoa física ou jurídica;

elabíb) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acion 
mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto ou contri 
técnico ou subcontratado;

oração do projeto 
sta ou detentor de 

olador, responsável

c) servidor ou dirigente da PMC/MA.

13. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer ví 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 
física ou jurídica, e o LICITANTE ou responsável pelos serviços, fornei 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários

SECÃO IV - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

14
14. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de peq 
conforme incisos I e II do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 
2006,regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 5 de setembro de 2007 
beneficiar-secnesta licitação do regime diferenciado e favorecido pri 
deverão apresentar, noenvelope n° 01 “Documentos de Habilitação”, um 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
PORTE, conforme modelo do Anexo IV deste edital.

nculo de natureza 
do projeto, pessoa 
cimentos e obras,

ueno porte (EPP), 
de dezembro de 
que pretenderem 

evisto naquela lei, 
a DECLARAÇÃO 

DE PEQUENO

15. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, conforme previsto no Item 21 deste 
edital.
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16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
documentaçãoexigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
apresente alguma restrição.

17. No caso em que as microempresas e empresas de pequeno porte 
o SICAF ficarão desobrigadas de apresentar, dentro do envelope “D 
HABILITAÇÃO”, os documentos relativos à regularidade fiscal para 
eventualmente vencidos ou desatualizados, constantes da declaração i

Comissão Permanente de Licitaç
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m . Asílnatur

apresentar toda a 
, mesmo que esta

optarem por utilizar 
OCUMENTOS DE
substituir aqueles 

mpressa do SICAF.

18. As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por n 
deverão apresentar todos os documentos previstos neste edital, mesmo 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição.

ão utilizar o SICAF 
que os relativos à

19. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido da£ 
empresas de pequeno porte, que não apresentarem a declaração p 
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de 
empresas não enquadradas neste regime.

microempresas e 
revista no Item 14 
condições com as

20. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido 
às microempresas e empresas de pequeno porte, as empresas que se enquadrem em 
qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do artigo terceiro da Lei 
Complementar n° 123/06.

21. As empresas que declararem na condição de microempresa ou em 
porte, mediante a apresentação do documento especificado no Item 14 
consideradas habilitadas mesmo que apresentem alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteri

RA
21.1 Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade 
microempresa ou empresa de pequeno porte DECLARADA VENCEDO 
lhe-á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certi 
positivas com efeito de certidão negativa.

presa de pequeno 
deste edital, serão 
documentação de 
ormente.

e fiscal de uma 
da licitação, ser- 

da documentação, 
idões negativas ou

21.2 O termo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à datada 
intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período.

21.3 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre ser concedida pela 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

21.4 O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o ence 
para a regularização da documentação de regularidade fiscal da LICI 
vencedora.

21.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no sub 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre

rramento do prazo 
TANTE declarada

item 21.1 impl 
vistas neste E



&G taX n*U *tdAi. cem- m v» teMĉ wf
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sendo facultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação.

SECÃO V -  DA VISTORIA:

22. A LICITANTE deverá vistoriar os locais onde serão executados os serviços, 
acompanhada por servidor designado para esse fim, até o 4o (quarto) dia útil anterior à 
data fixada para o recebimento dos envelopes “ DOCUMENTOS DE 
“ PROPOSTA DE PREÇOS” , com o objetivo de inteirar-sedas condições e do grau de 
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário, junto à Secretaria de Infra- 
Estrutura, pelos telefones (99) 99644-0226, das 8:00 às 12:00 horas.

22.1 A vistoria deverá ser procedida por profissional habilitado indi 
que deverá comparecer ao local munido de cédula de identidade profiss 
CREA, ou documento oficial de identidade acompanhado de comprova 
profissional, e entregar uma carta de apresentação da empresa.

cado pela empresa 
ional emitida pelo 

nte de qualificação

22.2. Quando da realização da visita, a LICITANTE deverá apresenta 
vistoria, previamente elaborada, em duas vias, conforme o modelo consti 
que será assinada pelo engenheiro da Secretaria Municipal de Infra-Estri

SECÃO VI -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

23. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, po 
aplicação da Lei n° 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias 
data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentos 
endereço discriminadono preâmbulo deste edital, devendo a Admi 
responder à impugnação em até três dias úteis.

24. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a LI 
apontar as falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até 
útil que anteceder aabertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, ficando esclarecido que a intempestiva 
suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso.

25. A impugnação feita tempestivamente pela LICITANTE não a impedin 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a elá

26. Acolhida impugnação contra o Edital será designada nova data pa 
certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas

r a declaração de 
ante do AnexoVII, 
utura.

r irregularidade na 
úteis anteriores da 

de Habilitação), no 
nistração julgar e

ICITANTE que não
o 2o (segundo) dia 
HABILITAÇÃO” e

comunicação do

á de participar do 
pertinente.

ra a realização do 
exceto quando,

SECÃO VII - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DEMAIS DOCUMENTOS:

27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, as LICITANTES deve 
apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, os segu 
conjuntos de documentos:
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a) envelope “Documentos de Habilitação”;
b) envelope “Documentos de Proposta de Preço”;
c) documentos de credenciamento, conforme definido no Item 32, 
representante credenciado;

se desejar indicar

28. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de 
entregues separadamente, em envelopes fechados e rubricados no fe< 
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, a razão si 
LICITANTE, o número e o título do conteúdo (“DOCUMENTOS DE 
“DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO”) na forma a seguir:

preço, deverão ser 
cho, contendo em 
ocial e o CNPJ da 
HABILITAÇÃO” e

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ:
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 01

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ:
PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 02

29. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS poderão se 
original,por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório o 
membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em 
oficial.

r apresentados no 
ompetente ou por 
órgão da imprensa

29.1. Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a 
partir do original, até às 16h 30min do dia anterior à data marcada para o recebimento e 
abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”;

29.2. Serão aceitas somente cópias legíveis;

29.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e,

29.4. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário.

SECÃO VIII - DO CREDENCIAMENTO:

30. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes das
LICITANTES presentes e demais pessoas que queiram assistir ao
receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, devidam 
fechados, a documentação exigida para habilitação e proposta, regstrando em 
presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro docu 
será aceito pela Comissão, salvo nos casos previstos nos Itens 21.1 e 63. (l \

ato, a Comissão
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30.1 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de LICITANTE retardatária, 
exceto como ouvinte;

31. Quando da entrega dos envelopes “DOCUMENTOS DE 
“DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇOS”, o representante da 
apresentar à Comissão os seus documentos de credenciamento.

HABILITAÇÃO” e 
LICITANTE deverá

32. Por credenciamento entende-se a apresentação da Carteira de Ide 
por órgão oficial e dos documentos abaixo especificados, conforme as di 
de representação:

I - quando a LICITANTE for constituída sob a forma de sociedade e 
estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura 
pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos que comprove 
poderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos 
Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), 
documentos que comprovem a eleição do credenciado para o 
Assembléia-Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de 
que tenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s);

sua representação 
organizacional da 
m a existência de 
a pessoa jurídica 

acompanhados de 
dito cargo (Ata de 

Administração, em

II - quando a LICITANTE for constituída sob a forma de sociedade e 
estiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constit 
documentos arrolados no inciso I, acompanhados da procuração assi 
direito, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representa

33. No caso de LICITANTE cadastrada no SICAF, poderá ser efetuada 
àquele sistema, para fins de comprovação dos poderes de representação 
da LICITANTE oudo outorgante da procuração, em substituição aos at 
pessoa jurídica exigidos nos incisos I e II acima.

34. Nas hipóteses em que o representante da LICITANTE for procurador 
tiver sido formalizada por meio de instrumento particular de procuh 
responsável legal/outorgante deverá estar reconhecida por tabelião.

f<>35. Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados 
paraque possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abèi 
“DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO”. No caso de cópias, as mesi 
autenticadas por tabelião ou por servidor da Comissão, à vista do origin

ntidade fornecida 
ferentes hipóteses

sua representação 
uído: os mesmos 
ipada por quem de 

ção em licitação;

consulta “on line” 
o do representante 
os constitutivos da

e sua constituição 
ação, a firma do

ra dos envelopes, 
rtura do envelope 
mas deverão ser 
al.

36. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa LICITANTE.

37. A não apresentação do documento legal para o credenciamento 
desclassificará a LICITANTE, mas impedirá o seu representante de se 
nome.

não inabilitará 
manifestar e

%

SECÀO IX - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTOS DE HABILITACÃ
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38. A LICITANTE (inclusive as microempresas e empresa de pequeno 
por NÃO serem verificadas no SICAF a comprovação da habilitaç 
regularidade fiscal deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N° 
relacionados a seguir (item 39), bem assim aqueles relacionados no Ite 
sendo que a ausência dos documentos relativos à habilitação jurídica 
qualificação econômico-financeira, no envelope “DOCUMENTOS D 
indicará que a LICITANTE optou por utilizar o SICAF, na forma do item

porte) que OPTAR 
ão jurídica e da 

os documentos 
m 40 deste Edital, 

rçgularidade fiscal e 
E HABILITAÇÃO” 
10 deste Edital:

39. A HABILITAÇÃO para participar desta TOMADA DE PREÇOS com

39.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamei 
se tratando de sociedades empresariais e, no caso de soei 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradora:

nte registrado, em 
êdades por ações,
s;

a. 1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva;

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples 
prova de diretoria em exercício; e

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedã 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização pa 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exi

39.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

a.1) A prova de inscrição no CNPJ será feita pela apresentação d 
Inscrição e Situação Cadastral”, obtido na página da RFB 
endereço http://www. receita, fazenda, gov. br/Pessoaduridica/CNP\ 
a_Solicitacao.asp, em cumprimento ao disposto no artigo 21 da 
n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010, publicada no Diário Oficial 
fevereiro de 2010, ealterações posteriores.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou m 
relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu r 
compatível com o objeto licitado;

b. 1) em razão de o objeto do certame referir-se a prestação de s< 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadasth 
distrital ou municipal;

Comissão Permanente òe Licitaçi 

Folhas ms

m •m_sih a tu ra--------

preende:

acompanhada de

de estrangeira em 
ra funcionamento 
gir.

o “Comprovante de 
via Internet, no 

l/cnpjreva/Cnpjrev 
Instrução Normativa 
da União em 09 de

unicipal, se houver, 
amo de atividade e

erviços, deverá ser 
o de contribuintes

<8

http://www
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c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede da LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da 
lei;

c.1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a 
apresentação da Certidão Conjunta, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional -  PGFN e Secretaria da Receita Federal do Brasil, com informações da 
situação do sujeito passivo quanto aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
por elas administrados.

d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
emitida pela CEF), demonstrando situação regular no cumprim 
sociais instituídos por lei;

de Serviço (FGTS 
ento dos encargos

e) A regularidade trabalhista será verificada por meio de prova 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 194 
12.440/2011.

39.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balao 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, qua 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da prop 
certidão de regularidade profissional do responsável técnico

exercício social, já 
a boa situação 

cetes ou balanços 
ndo encerrados há 

osta com a devida 
(contador).

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balãnço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados:

a. 1.1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
LICITANTE.

a. 1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

ou
- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devida 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE 
equivalente; ou- por fotocópia do Balanço e das Demons' 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
da LICITANTE.

a.1.3) sociedade criada no exercício em curso:

de inexistência de 
apresentação de 
Leis do Trabalho, 

3 eart. 3o da Lei

mente autenticado 
em outro órgão 

rações Contábeis 
sede ou dom
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- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE;

, - t o ............ ..

Comissão Permanente ée y dteçã
Folhas N-

ii$m atura

a. 1.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis dever 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamçi 
Conselho Regional de Contabilidade;

ão estar assinadas 
nte registrado no

Liqb) a boa situação financeira será avaliada pelos índices de 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão 
mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fóri

uidez Geral (LG), 
apresentar o valor 
mulas:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
SG = _________________ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE

b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em me 
juntado ao balanço;

morial de cálculos

b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos;

b.2) se necessária a atualização do balanço e do capital 
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o m 
correspondente;

social, deverá ser 
emorial de cálculo

b.3) comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido m
por cento) do valor estimado para a contratação.

c) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judi 
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

39.4 As LICITANTES optantes pelo SICAF deverão apresentar h 
referido sistema ou os documentos que supram tal habilitação d 
n° 01.

40. TODAS AS LICITANTES, inclusive as optantes pelo S 
APRESENTAR, dentro do ENVELOPE N° 01, os seguintes documentos

40.1 Relativos à Qualificação Técnica:

a) Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CR 
vinculados, com validade na data de recebimento dos document 
classificação, que comprove atividade relacionada com o objeto

nimo de 10% (dez

ciai, expedida pelo

abilitação válida no 
entro do Envelope

CAF, DEVERÃO

(is) técnico(s
IEA a que estive 
os de habilit 
deste Edital.
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Foihas N5

a.1) As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões de 
Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a 
possibilidade de confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet), 
podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o 
transcorrer da sessão ou quando da realização de diligências;

b) Para atendimento à capacidade técnico-operacional, apre 
mais atestados, devidamente registrado(s) no CREA da região 
foram executados, em nome da LICITANTE, acompanhado(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico -  CAT, expedida(s) por este(s) 
comprove(m) que a LICITANTE tenha executado, para órgã 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, m 
Federal, os seguintes serviços:

sentação de um ou 
onde os serviços 

da(s) respectiva(s) 
Conselho(s), que 
ou entidade da 

unicipal ou Distrito

b.1) Execução dos serviços em terraplanagem na quantidade 
drenagem superficial (200m) devendo conter execução total de u 
excluindo-se sublocação;

minima de (250m3), 
ma única empresa,

b.2) Os serviços referentes ao item acima, com suas respectivas quantidades 
mínimas, podem estar inclusos em um único atestado;

c) Para atendimento à qualificação técnico-profissional, com 
LICITANTE possui em seu quadro permanente, na data de abert 
profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo 
de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registri 
região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) 
certidão(ões) de Acervo Técnico -  CAT, expedidas por este(s) 
comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão 
administração pública direta ou indireta, federal estadual, mun 
Federal, os seguintes serviços:

provação de que a 
ura das propostas, 

CREA, detentor(es) 
ado(s) no CREA da 
da(s) respectiva(s) 

Conselho(s), que 
ou entidade da 

içipal ou do Distrito

c.1) Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, não 
será aceita a soma de atestados que trata c.1 alínea “a”, para a comprovação de 
execução dos serviços de execução dos serviços em terraplanagem (250m3), 
drenagem superficial (200m) e profunda (100m), sinalização (45m), devendo conter 
execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

c.2) Os serviços referentes ao item acima, com suas respectivas quantidades 
mínimas, podem estar inclusos em um único atestado;

d) Será considerado integrante do quadro permanente
profissional que for sócio, diretor, empregado de caráter perma 
técnico da empresa perante o CREA, profissional contratado;

da LICITANTE o 
nente, responsi

d.1). A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação, con 
o caso, de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a LICITANTE
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CONTRATANTE, do contrato social da LICITANTE em que co 
como sócio, certidão de registro da LICITANTE no CREA 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho;

nste o profissional 
em que conste o

e).No caso de duas ou mais LICITANTES apresentarem atestad 
profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambas

Declarações:

5.1.2.1. Declaração indicando o nome, CPF e número do reg 
responsável técnico que acompanharaá execução dos serviços 
deste Edital.

de

5.1.2.2. o nome do responsável técnico indicado deverá ser o m 
do(s)atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado(s) na 
da LICITANTE;

Comissão Permanente fieN 
Folhas Na ,

____ /

joíaçã

)
Assina tu  r j /

os de um mesmo 
erão inabilitadas.

ístro no CREA do 
que trata o objeto

esmo que constar 
qualificação técnica

5.2. Declaração de vistoria, assinada pelos representantes da Secretaria de Infra- 
Estrutura e da LICITANTE, que comprove que essa última tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto deste Edital, conforme modelo constante do Anexo VII desteEdital.

5.2.1. Se, por qualquer motivo, a referida declaração não 
documentação, será considerada, se houver, a segunda via em pi 
Permanente de Licitação, para fins de habilitação;

estiver junto à 
oder da Comissão

defí5.3. Declaração, assinada por quem de direito, de inexistência 
à emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição no SIC 
caso, impeditivo de habilitação no presente certame licitatório.

áto superveniente 
AF, conforme for o

5.4. Declaração, assinada por quem de direito, de enquadramento como ME/EPP 
(se for o caso).

5.5. Declaração, assinada por quem de direito, de elaboração independente de 
proposta.

5.6. Declaração da LICITANTE de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e a de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo no item 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal de 1998 (Lei n.° 9.854/99).
5.7 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado para a contratação, caso qualquer dos índices de Liquide 
Corrente e Solvência Geral seja menor que 1 (um). Neste caso, á empresa de\^r§ 
apresentar Balanço Patrimonial.

5.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habili 
deverão estar:
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5.8.1 em nome da LICITANTE, e, preferencialmente, com nú 
endereço respectivo:

Comissão Permanente és Liei' :ao
Folhas N®

A s s m s t i m

mero do CNPJ e

a) se a LICITANTE for a matriz, todos os documentos deverão 
matriz; ou

estar em nome da

b) se a LICITANTE for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) a filial estará dispensada da apresentação daqueles documento 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
a matriz mantenha sua responsabilidade de entrega dos documen

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade téci 
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(is)

5.8.2 datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertu 
01, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competent

nica poderão ser 
da LICITANTE.

ra do Envelope n.° 
e expedidor(a); e:

5.8.2.1 não se enquadram no prazo de que trata este subitem os docu 
própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso 
capacidade (responsabilidade) técnica.

Observações:

1) todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrang 
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetu 
Juramentado e devidamente consularizados ou registrados no Cari 
Documentos. Documentos deprocedência estrangeira, mas emitidos em 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou regi 
de Títulos e Documentos;

2) as declarações relacionadas no Item 40 deverão estar erfnitidas em papéis 
timbrados das Empresas que as expediram;

3) o representante legal que assinar pela empresa LICITANTE 
que trata oltem 40 deverá ter poderes para esse fim, compri 
Comissão Permanente deLicitação exija tal comprovação;
4) os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro 
deverão, depreferência, ser entregues numerados sequencialm 
indicada neste Edital, a fim depermitir maior rapidez durante a cc 
correspondente;

SEÇÃO X -  DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N.° 2

42. A proposta de preços da LICITANTE deverá atender os seguintes requisitos:

s que, pela própria 
da matriz, embora 
tos mencionados;

mentos que, pela 
dos atestados de

eira deverão ser 
ada por Tradutor 
ório de Títulos e 
língua portuguesa, 

istrados no Cartório

os documentos de 
ovando-os, caso a

o Envelope n° 01, 
ente e na ordem 
nferência e exame
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42.1. Ser apresentada em uma via, redigida com clareza, sem ressalvas, emendaST 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, contendo todas as informações exigidas no 
modelo do Anexo VIII deste Edital, constando o preço proposto expresso em Reais 
(R$), em algarismos arábicos e por extenso, devidamente assinada por quem tenha 
poderes de representação.

42.2. Fazer menção ao número desta TOMADA DE PREÇOS, indicar o nome 
empresarial da LICITANTE, número de inscrição do estabelecimento no CNPJ que 
efetivamente irá realizar o objeto da licitação (o mesmo informado na habilitação), 
endereço completo e telefone para contato, e-mail se houver, podendo fazer 
referência ao banco, à agência e respectivos códigos e ao número da conta, para 
efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;

ra
42.3. Constar o preço global proposto, incluindo o BDI - Benefí 
Indiretas, que deve computar todos os custos necessários pa 
objeto desta licitação, bem como todos os impostos, enca 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamentos de 
outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a 
e demais serviços;

42.4. Indicar o prazo para a execução do objeto desta licitação, < 
superior a 06 (seis) meses, contados conforme estabelecido no

42.5. Incluir como Anexos da Proposta as seguintes planilhas:

a) o Orçamento Detalhado (Anexo IX);

icios e Despesas 
a realização do 

rgos trabalhistas, 
pessoal, quaisquer 
incidir sobre a obra

ue não poderá ser 
tem 99;

b) a Composição Analítica do BDI (Anexo X);

42.6. Toda proposta entregue será considerada com prazo d 
(sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação, salvo se 
prazo superior, quando então prevalecerá este prazo.

42.7 O Orçamento Detalhado, apresentado em planilha, deverá d 
serviços aserem executados, contendo os seguintes elementos:

a) número do item;

b) número do subitem;

c) unidade de medição do subitem;

e validade de 60 
da mesma constar

iscriminar todos os

d) quantidade de subitem;

e) descrição do serviço;

f) custo unitário do subitem;
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g) custo total do subitem;

h) custo total;

i) BDI; e

j) preço global.

42.8. O Orçamento Detalhado deverá observar ainda o seguinte:

42.8.1 O Custo Total Geral corresponde à soma dos custos totais dos subitens, sem 
inclusão do BDI;

42.8.2 O Preço Global será o preço total para execução da obra,

42.8.3 Os valores monetários deverão ser expressos em Reais 
duas casas decimais, desprezando as demais;

acrescido do BDI; 

(R$), com apenas

42.8.4 O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$)

42.8.5 Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando 
seu nome e número de registro no CREA.

42.8.6 A LICITANTE deverá elaborar o seu Orçamento Detalhacl 
Edital e seus anexos, e na visita para conhecimento das condiçõe 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento de serviços, de 
custos e tudo mais que for necessário para o cumprimento to 
decorrentes da execução do objeto desta licitação. Caso a LIC 
divergências significativas nos quantitativos ou ainda omiss 
Orçamento Estimado, deverá questionar a Administração, nos 
Durante a execução da obra, a CONTRATADA não poderá aleg 
de quantitativos ou omissões de serviços no Orçamento Detalh 
aditivos contratuais.

42.8.7 No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omiss* 
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, ca 
formular imediata comunicação escrita à Comissão Permanen 
anteriormente ao dia da sessão,no prazo estabelecido noltem 4 
fins de esclarecimento ou providências por parte da Comissão.
42.8.8 Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá
com relação às características técnicas, marcas, modelos, prazo 
de garantia epreço dos serviços, equipamentos e materiais ou de 
que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas 
a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serã 
Comissão Permanente de Licitação. U

o com base neste 
s locais, sendo de 
quantitativos, dos 

tal das obrigações 
ITANTE constate 

óes de itens no 
termos do item 4. 
ar eventuais erros 
ado para justificar

oes, bem como 
berá à LICITANTE 
te de Licitação, 
deste Edital, para

ser alterado, seja 
de entrega, prazo 

qualquer outro item 
aquelas destinadas 

analisadas pela
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Edi42.8.9 O Orçamento Estimado apresentado no Anexo I deste 
da Administração, e poderá ser utilizado como modelo pa 
Orçamento Detalhado a ser apresentado pela LICITANTE.

tal é a estimativa 
ra elaboração do

42.8.10 Na elaboração de seu Orçamento Detalhado a LICITANTf: deverá utilizar os 
mesmos quantitativos e itens do Orçamento Estimado do Anexo I.

42.9 A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme 
X, discriminando todos os custos indiretos, incluindo despesas indireta 
administração central, tributos, seguros, imprevistos, despesas finan 
benefícios).

modelo do Anexo 
s administrativas, 

ceiras e lucro (ou

42.9.1 O valor de BDI constante da planilha de Orçamento 
estimativa da Administração. Cada LICITANTE deverá preencher 
Composição Analítica do BDI de acordo com os seus custos pr 
demonstrar analiticamente acomposição do BDI utilizado na 
global da sua proposta.

Estimado é uma 
a sua planilha de 

óprios, de modo a 
fprmação do preço

42.9.2 As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL 
incluídas no BDI como despesas indiretas, uma vez que se 
incidentes sobre o lucro, não podendo ser classificado como 
decorrente da execução de um determinado serviço.

não deverão ser
referem a tributos 

despesa indireta

ser42.9.3 As despesas com a administração local não deverão 
como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo dire

incluídas no BDI 
o dos serviços.

43. Ocorrendo discrepância nos valores constantes da proposta 
Comissão procederá ao ajuste do preço global, prevalecendo sempre 
seguintes casos:

da LICITANTE, a
os primeiros, nos

s;43.1 os preços unitários em relação aos preços totais dos subiterjs

43.2 os preços totais dos subitens em relação ao preço total;

43.3 o somatório do preço total com o BDI em relação ao preço global;

43.4 os preços do Orçamento Detalhado em relação à Composição Analítica do BDI;

44. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
assistindo odireito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
qualquer outro pretexto.

45. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao fornecimento de 
materiais e execução de serviços, apresentados pela empresa LICITANTE na composição 
do preço global, fica estabelecido que os custos unitários propostos para cada subitem de 
serviço da planilha proposta, poderão ultrapassar em, no máximo, 5% (cinco por cento) 
daqueles custos unitários constantes do Orçamento Estimado pela Adipinistração, desde

erro, omissão ou



AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA.
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-97

Comissão Permanente
Folhas his

A s s in o tu r

que a soma dos custos totais, referentes aos subitens, da proposta, 
ultrapasse o valor global estimado para esta contratação.

mais o BDI, não

45.1 Considera-se custo unitário do subitem o somatório do custo 
custo da mão-de-obra mais encargos sociais, sem a inclusão do

do material com o 
BDI.

tiv<45.2 Os valores apresentados no orçamento da Administração 
valores da tabela SINAPI. Para os itens que não constam d 
utilizados custos de insumos SINAPI ou preços de mercado para 
custos unitários.

eram por base os 
esta tabela foram 
a composição dos

46. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permaned 
quaisquer erros aritméticos, bem como as divergências que porventura 
preço unitário e o total do item, conforme item 43;

46.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes 
PREÇOS” e com poderes para esse fim, sendo desclassificada 
não satisfizer tal exigência;

46.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também 
aqueles constantes dos documentos apresentados dentro do 
“ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” .

SEÇÃO XI -  DA COMPOSIÇÃO DO BDI

ser suprida com 
Envelope n.° 01 -

47. Todas as LICITANTES deverão apresentar, como parte integrante d 
composição analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segund^

BDI = (((1+AC+S+R+G)x(1+DF)x(1+L))/(1-/))

onde:

te de Licitação
ocorrerem entre o

ser suprida pelo 
“ PROPOSTA DE 

a LICITANTE que

e suas propostas, 
a fórmula:

AC = Administração Central;
S = Seguro 
G = Garantia;
R = Risco;
DF = Despesas Financeiras;
L = Taxa de Lucro/Remuneração; 
I = Incidencai de impostos.

Observações:

(*) Pode haver garantia desde que prevista neste edital e ainda no contr 
(**) A taxa de ISS foi considerada que o custo da mão de obra correspo 
dos serviços.
(***) Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde de que pri 
Municipal.

ato de execução, 
nde a 50% do valor

isto na legislação
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48. O valor do BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é 
Administração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha de Co 
do BDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a demonstra 
composição do BDI utilizado na formação do preço global da proposta

uma estimativa da 
mposição Analítica 
r analiticamente a

49. As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser inclú 
despesas indiretas, uma vez que se referem a tributos incidentes si 
podendo ser classificados como despesa indireta decorrente de 
determinado serviço.

idas no BDI como 
obre o lucro, não 
execução de um

50. No orçamento estimado pela PMC/MA, foram adotados os segu 
conduziram a um BDI de 24,23%.

intes valores, que

AC = 3,80%; 
S = 0,22,%; 
R = 0,97%; 
G = 0,26%; 
DF = 1,11% 
L = 6,64%;
T = 8,65%;

Os tributos incidentes sobre o faturamento considerados foram:

ISS = 5,00%;
PIS = 0,65%;
COFINS = 3,00%;

SECÃO XII -  DO PROCEDIMENTO:

51. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DEPREÇOS” não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto no Item 46.

52. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos 
abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente 
fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá s< 
membros da Comissão e por todos os representantes legais das LICITA

53. Abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, a Comissão
Permanente de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada 
LICITANTE e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas 
devendo ser devolvidos às últimas os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS 
fechados, desde que não tenha havido recurso ou após suadenegação.

à habilitação serão 
de Licitação, que 
er rubricada pelos 
NTES presentes.

das inabilitadas, 
devidamente

54. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a 
participação serão lavradas atas circunstanciadas, distintas por sessão 
todas as LICITANTES, as propostas apresentadas, as reclamaçõe

documentação de 
ue mencionarão 

impugnações
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feitas pelas LICITANTES e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da 
licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão e por todos os 
representantes presentes das LICITANTES.

55. O julgamento da licitação será realizado em duas fases, conforme abaixo, e obedecerá 
ao critério de “menor preço global” para o objeto deste Edital:

a) Fase de Habilitação: compreenderá a verificação e análise 
apresentados no envelope “DOCUMENTOS DE HABILIT 
LICITANTE, relativamente ao atendimento das exigências const 
Edital e, para as LICITANTES inscritas no SICAF e que utilizarem 
forma e condições estabelecidas neste Edital, verificação por 
“online” da regularidade das LICITANTES quanto ao cadastra 
habilitação parcial no SICAF;

dos documentos 
AÇÃO” de cada 
antes do presente 
esse Sistema, na 

meio de consulta 
mento e quanto à

b) Fase de Classificação de Preços e Julgamento das Propos
a verificação e análise de todos os elementos contidos no envel 
DE PREÇO” das LICITANTES habilitadas na fase anterior, a elab 
de classificação final das LICITANTES e o julgamento final das p

tas: compreenderá 
ope “PROPOSTA
oração da relação 

ropostas de preço.

56. Fase de Habilitação:

56.1. Efetuados os procedimentos de recebimento dos envelopes 
previstos, o Presidente da Comissão anunciará a abertura dos en 
aos documentos de habilitação, os quais serão rubricados, foi 
Comissão e pelos representantes das LICITANTES presentes.

e credenciamento 
velopes referentes 
ha por folha, pela

56.2. A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da LICITANTE no 
SICAF, quando a LICITANTE optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados por 
meio de consulta “on-line”, quando da abertura dos envelopes Documentos de 
Habilitação.

56.3. Procedida a consulta, serão impressas as Declarações Demonstrativas da 
situação de cada LICITANTE, que deverão ser assinadas pelos membros da 
Comissão e por todos os representantes das LICITANTES presentes. As 
declarações serão juntadas ao processo de licitação.

56.4. No caso de a LICITANTE utilizar o SICAF e ser inabilitada e comprovar, 
exclusivamente, mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de 
Serviço, ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo 
regulamentar, o Presidente da Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o 
fato ao órgão competente do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

56.5. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer 
exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentan 
com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
admitindo com piem entação posterior, excetuada a situação previst 
edital.

dos documentos 
em em desacordo 

inabilitadas, não se 
item 63 deste
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56.6. As empresas que declararem na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado no item 14 
deste edital, serão consideradas habilitadas mesmo que apresentem alguma 
restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser 
regularizada posteriormente, conforme item 21 deste edital.

56.7. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise 
ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá 
de cada LICITANTE.

da documentação 
sobre a habilitação

56.8. Caso estejam presentes os representantes de todas a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão & 
hipótese em que tudo deverá constar da ata que documentar a reu 
ser assinada por todos os membros da Comissão e pelos ri 
LICITANTES presentes.

LICITANTES, a 
obre a habilitação, 
nião, a qual deverá 
epresentantes das

56.9. Intimadas todas as LICITANTES, direta e verbalmente, 
reunião, da decisão da Comissão sobre a habilitação e dis 
renunciarem ao exercício do direito de recorrerem da decisão, t 
constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual 
deverá ser assinada por todas elas. Neste caso, serão devolvido: 
inabilitadas os envelopes fechados com as “Propostas de Preço’ 
em seguida, à abertura dos envelopes com as “Propostas 
LICITANTES habilitadas.

durante a própria 
pondo-se elas a 

al renúncia deverá 
necessariamente 

s às LICITANTES 
procedendo-se, 
de Preço” das

56.9.1 Não havendo renúncia expressa de alguma LICITANTE ao exercício do direito 
de interposição de recurso, a Comissão encerrará a sessão, mantendo em seu poder 
os envelopes com as “Propostas de Preço”, fechados e devidamente 
rubricados, por todos os seus membros e pelos representanteg das LICITANTES 
presentes, iniciando-se o prazo para interposição de recurso.

56.10. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para 
análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo 
registrado em ata.

56.11. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitaçã' 
“Proposta de Preço”, estes devidamente fechados, ficarão em p 
após serem rubricados por todos os seus membros e pelos 
LICITANTES presentes.

o e os envelopes 
Oder da Comissão, 
representantes das

56.12. Não estando presentes à reunião os representantes de toda: 
ou ainda que presentes, algum deles tenha deixado de assi 
documentou, após a análise da documentação ou a realização 
consultas, a Comissão fará publicar, no DIÁRIO OFICIAL DAUN 
também no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO - 
quanto à habilitação, o que abrirá o curso do prazo recursal.

sas LICITANTES, 
nar a ata que a 
de diligências ou 
IÃO -  DOU como 
DOE, sua decisão
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56.13. Decorrido o período recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados 
os eventualmente interpostos na forma da lei, a Comissão marcará a data para 
abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” das LICITANTES habilitadas.

56.14. Os envelopes contendo as propostas de preços das 
ficarão à disposição destas empresas pelo período de 10 (dez) d 
do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar 
de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, qua 
recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissã 
Licitação.

empresas inabilitadas 
as úteis, contados 
para interposição 

ndo de negados os 
o Permanente de

56.15. Após a fase de habilitação não é admitida desistência da 
considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, 
decorrente de fato superveniente aceito pela Administração.

proposta, que será 
por motivo justo

Adm56.16. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas, a 
fixar às LICITANTES o prazo de oito dias úteis para apre 
documentação de habilitação, escoimada das causas da inabilitaçã 
os envelopes contendo a “Proposta de Preço” em poder da Comi

inistração poderá 
sentação de nova 

o, permanecendo 
ssão.

57. Da Classificação e Julgamento das Propostas.

57.1. Decidida a habilitação, serão abertos os envelopes “D 
PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas, os quai 
folha por folha pela Comissão e pelos representantes das LICITA

57.2. Ultrapassada a fase de habilitação das LICITANTES e abes 
não caberádes classificá-las por motivo relacionado com a hab 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado

57.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à a
em qualquer fase desta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a in 
documento ou informação que deveria constar originariamente da:

57.4. Após analisar a conformidade das propostas com o 
TOMADA DEPREÇOS, será declarada como mais vantajosa pan 
a oferta de menor preço global.

OCUMENTOS DE 
s serão rubricados 
NTES presentes.

rtas as propostas, 
ilitação, salvo em 
do julgamento.

Litoridade superior, 
diligência destinada 
clusão posterior de 
s propostas.

estabelecido nesta 
a a Administração

57.5. Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o 
somatório de todos os itens da planilha de preços apresentada.

57.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar p 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura de Cidelân 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar-se na

arecer de técnicos 
dia ou, ainda, de 

sua decisão.

dire57.7. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o 
necessário, de solicitar das LICITANTES a apresentação da relá

ito, caso entenda 
çãoí&as marcas e
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dos modelos dos materiais considerados na composição dos preços ofertados, para 
efeito de análise.

57.8. A Comissão Permanente de Licitação efetuará análise individual dos custos 
unitários cotados nas propostas das LICITANTES.

57.8.1. Caso se verifique na proposta de menor valor do preço global a ocorrência 
de itens com custos unitários superiores aos limites estabelecidos no item 45, a 
LICITANTE deverá apresentar relatório técnico circunstanciado, justificando a 
composição e os custos unitários ofertados;

57.8.2. caso as justificativas apresentadas não sejam acatadas pela Comissão 
Permanente de Licitação, a LICITANTE deverá adequar sua proposta aos limites 
estabelecidos no item 45, sob pena de desclassificação da proposta.

57.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não previs 
DE PREÇOS,inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
vantagem baseados nas ofertas das demais LICITANTES.

57.10. Não se admitirá proposta que apresentar preço global 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pre 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos, exceto qu 
materiais e instalações de propriedade da própria LICITANTE, 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

ou custo unitário 
Ços dos insumos e 
que esta TOMADA 
ando se referirem a 

para os quais ele

57.11. A Comissão Permanente de Licitação, além do recebim 
propostas, caberá ojulgamento da obediência às condições aqui 
como em seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omisso

SECÃO XIII -  DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

58. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no 
e II da Lei n.° 8.666/93, as propostas que:

58.1 Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis, não se admitindo complementação

58.1.1 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
de necessidade de esclarecimentos complementares, a LICITAN

a nessa TOMADA 
perdido, preço ou

ento e exame das 
estabelecidas, bem 
es deste Edital.

artigo 48, incisos

posterior.

E será convocada
para comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de desclassificação.

58.2. Apresentarem custos unitários superiores aos limites estabeleçidos nas 
condições 45 e 57.8 deste instrumento convocatório.

58.3. Não apresentarem alguma das planilhas exigidas pelo Item42.5,

58.4 Não atenderem às exigências contidas nesta TOMADA DE PREÇO
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59. A Comissão poderá ainda efetuar diligências, na forma do § 3o do art. 43 da Lei n° 
8.666/93, para efeito de comprovação da exequibilidade da proposta do LICITANTE.

60. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita.

61. Para formação do preço de referência foram utilizadas as fontes listadas no item 45.2 e 
indicadas na planilha orçamentária da Administração.

62. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

62.1 média aritmética dos valores das propostas superiores a 5 
cento) do valor orçado pela Administração; ou

62.2 valor orçado pela Administração.

63. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas ou todas as 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar 
prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentá' 
propostas escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação

0% (cinquenta por

ição, necessite de 
e à disposição de

64. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabiliza 
vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei 
todos os concorrentes.

SECÃO XIV -  DO DESEMPATE:

65. No caso de equivalência dos preços globais entre duas ou mais propostas, será 
efetuado sorteio em ato público, na própria sessão, o qual deverá ser feito através da 
aposição dos nomes das LICITANTES empatadas em cédulas, que serão colocadas em 
urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 
classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as 
LICITANTES então empatadas.

propostas forem 
às LICITANTES o 
ção ou de outras

66. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
empresas que apresentaram o documento especificado no item 14 deste edital, declarando 
a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.

67. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço global.

68. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para,se for do seu interesse, manifestar a intenção em 5 (cinco) minutos, de apresentar
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69. A nova proposta deverá ter preço global inferior ao da proposta considerada vencedora 
e deverá ser acompanhada dos respectivos anexos (Orçamento Detalhado e Composição 
Analítica do BDI), devendo ser apresentada de acordo com o item 42 deste edital.

70. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microemp! 
de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será utiliz 
sorteio efetuado conforme item 65 para que se identifique aquela qi 
apresentar nova proposta.

71. O disposto noitem 68 somente se aplicará quando a proposta original 
vencedora não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de

72. Não havendo a ocorrência das situações de empate previstas nas 
a empresa que apresentou o menor preço global será declarada vence

condições 66 e 68, 
dora.

73. Caso estejam presentes os representantes de todas as LICITAIN 
poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação 
Preço”, e, se for ocaso, da convocação da microempresa ou empresa 
mais bem classificada para apresentação de nova proposta, hipótese e 
constar da ata que documentar a reunião, a qual deverá ser assinada por 
da Comissão e pelos representantes das LICITANTES presentes.

74. Intimadas todas as LICITANTES direta e verbalmente, durante a 
decisão da Comissão declarando vencedora a empresa que apresen 
global e dispondo-se elas a renunciarem ao exercício do direito de reco 
tal renúncia deverá constar, expressamente, da ata que documentar 
necessariamente deverá ser assinada por todas elas.

75. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as LIC 
que presentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a docum 
fará publicar no DOU sua decisão declarando vencedora a empresa 
proposta de menor preço.

76. Tendo sido apresentada nova proposta, nos termos das condições 69 
considerada válida, a proponente será declarada vencedora do certarr

77. Não ocorrendo a apresentação de nova proposta válida, ou have 
expressada empresa convocada, serão convocadas as microempresa 
pequeno porte remanescentes que se encontrem no intervalo estabeleÇi 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

resas e empresas 
ado o resultado do 
e primeiro poderá

mente considerada 
pequeno porte.

TES, a Comissão 
das “Propostas de 
de pequeno porte 

m que tudo deverá 
todos os membros

própria reunião, da 
ou o menor preço 
rrerem da decisão, 
a reunião, a qual

TANTES, ou ainda 
ntou, a Comissão, 
que apresentou a

e70, eesta sendo 
e.

ndo a desistência 
s ou empresas de 
ido no item 68, na

78. Na hipótese de não-apresentação de nova proposta válida pelas 
empresas de pequeno porte convocadas, a empresa que apresentou ori 
preço e cuja proposta foi considerada vencedora, será declarada vencedora da licitação

microempresas ou 
ginalmente o menor
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79. A Comissão fará publicar, no DOU e no DOE, o resultado do julgamento da licitação e 
sua decisão declarando a empresa vencedora, o que abrirá o curso do prazo recursal, 
exceto no caso previsto no item 21.4.

80. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora da licitação, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.

81.0 termo inicial do prazo para regularização da documentação corre: 
intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declar: 
certame, prorrogável por igual período.

sponderá à data da 
ada vencedora do

82. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justifica

ser concedida pela 
exista urgência na 

dos.

83. O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o encerram 
a regularização da documentação de regularidade fiscal da LICI 
vencedora.

ento do prazo para 
ANTE declarada

84. A não-regularização da documentação, no caso das ME/EPPs, nc 
item21.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as LICITANTES 
na ordem declassificação, ou revogar a licitação.

85. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos serviços:

• prestados por empresas brasileiras;
• prestados por empresas que invistam em pesquisa no desenvolvimento de 
tecnologia no país;

86. O critério de desempate do item 65 será feito somente após a a veri 
contido no item 85;

liclt87. Publicado no DOU e no DOE o resultado do julgamento da 
regularização da documentação relativa à regularidade fiscal da LIC 
vencedora, se for o caso, e decididos os recursos eventualmente interpi 
o prazo recursal sem sua interposição, o julgamento da licitação 
autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, a 
objeto à LICITANTE vencedora e decisão quanto à contratação.

SECÃO XV -  DOS PREÇOS E DO REAJUSTE:

prazo previsto no 
sanções previstas 

remanescentes,

guação do critério

ação, efetuada a 
TANTE declarada 
ostos ou decorrido 
será submetido à 

djudicação de seu
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88. A LICITANTE deverá indicar os custos unitário e total por item e subitem, e, ainda, o 
preço global da proposta com inclusão do BDI, conforme documentos exigidos no Item 42 
do presente instrumento convocatório.

89. Os quantitativos indicados nas planilhas constantes deste Edital 
estimativos, não acarretando à Administração da PMC/MA qualquer o 
sua execução ou pagamento.

são meramente 
brigação quanto a

90. Cada LICITANTE deverá elaborar suas composições de custos 
materiais, equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessários p£i 
obra, de acordo coma especificação técnica e atendendo ao previsto 
deste instrumento convocatório.

neluindo todos os 
ra a conclusão da 

no subitem 42.8.5

91. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e tra 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao de 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

92. Os impostos, as despesas indiretas e o lucro bruto da LICITAN 
considerados em item específico-BDI, conforme planilha constante do An

93. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de 
exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE, não lhe cabendo o 
qualquer alteração.

94. Os serviços serão executados pelo preço global constante da prop 
LICITANTE adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
execução.
95. O preço global será fixo e irreajustável, conforme ditames da CLÁUSULA DÉCIMA DA 
MINUTA DO CONTRATO -  ANEXO XI deste Edital.

balhistas, todos os 
senvolvimento dos 
dos serviços, bem

TE deverão estar 
exo X deste Edital.

julgamento será de 
direito de pleitear

posta de preço da

SECÃO XVI -  DOS PRAZOS:

96. O prazo para execução do objeto da presente licitação será aq 
proposta da LICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 06 (seis) 
tal prazo só começará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

uele constante da 
meses. Entretanto,

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do cont 
o cronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela 
até 05 (cinco) dias úteis;

97. O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela Administrá 
meramente ilustrativo e poderá ser utilizado como modelo para elaboraçã 
a ser apresentado pela LICITANTE, o qual deverá refletir o efetivo 
empresa para execução da obra.

rato para entregar 
Administração em

ção tem caráter 
o do Cronograma 
planejamento da
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98. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que 
ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666/93, 
devidamente autuado em processo próprio e aprovado pela autoridade competente.

99. Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente 
ocasionados por responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso 
fortuito e/ou de força maior.

100. O prazo de recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias a pa 
da comunicação escrita da CONTRATADA a que se refere a item 139

rtir do recebimento

101. O prazo de observação para verificação da adequação do 
contratuais será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do Recebim

objeto aos termos 
ento Provisório.

102. O prazo de recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do 
prazo de observação.

103. O contrato resultante desta licitação terá como termo inicial de 
assinatura do instrumento de contrato e vigorará até o recebimento defih

Vigência a data da 
itivo da obra.

Ste104. Oferecendo a CONTRATADA prazo inferior 06 (seis) meses, e 
como o máximo permitido para conclusão da obra, sob pena de aplicação 
sanções cabíveis;

105. A CONTRATADA deverá executar o objeto do contrato na fori 
discriminados no Cronograma Físico-Financeiro por ela apresentado 
Fiscalização.

106. O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 5 (cinco) anos 
de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por comissão designad 
competente.

107. Quaisquer serviços a serem realizados aos sábados, domingos, 
noturnos dependerão de prévia e formal autorização da FISCALIZAÇÃ 
nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado para a 
ora licitada, razão pela qual será improcedente a reivindicação de re 
equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda,“horas-extras” ou “adiciona 
vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensionar o horário dos trabalh 
os parâmetros apontados nesta TOMADA DE PREÇOS.

prazo vinculará 
de multa e outras

ma e nos prazos 
e aprovado pela

contado do Termo 
Ia pela autoridade

ériados e horários 
O e não implicarão 
execução da obra 
stabelecimento de 
is-noturnos”, uma 
os de acordo com

108. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias 
estabelecida no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇOS para o 
envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE

contada da data 
recebimento dos 

PREÇOS”.

109. Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente 
indicados na proposta, os mesmos prazos serão considerados como aceitos pat& efeito de 
julgamento.
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110. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e início da abertura dos 
envelopes, sem a solicitação e a convocação de que tratam a item 173 e a item 111, as 
LICITANTES ficam liberadas dos compromissos assumidos.

111. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou 
seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PMC/MA, poderá ser solicitada 
prorrogação da validade referida a todas as LICITANTES classificadas.

112. Após a assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá efetuar análise minuciosa de 
todo o projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, no início dos trabalhos, toda e 
qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas.

113. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, le\{i 
produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, 
prazo aqui estipulado. Tal planejamento, incluindo plano de ação 
utilizado, plano de intervenção nas áreas daAgência, cronograma 
produção esperada, deverá ser submetido à aprovação préviada fiscal 
(dez) dias após a assinatura do contrato.

ando em conta a 
4ontudo, exceder o 

maquinário a ser 
ísico detalhado e 
ização em até 10

114. O cronograma e o plano de execução apresentados como anexos ao Edital deverão 
servir como referência para os LICITANTES elaborarem suas Propostas;.

115. O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto 
para a execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo e o caminho crítico da 
obra, observado oprazo de execução proposto pela LICITANTE, itens, êtapas, fases, seus 
respectivos preços e pagamentos por parte da PMC/MA.

116. Na elaboração do cronograma físico-financeiro entende-se como:

a) item -  é a identificação de cada tipo de serviço represêntado por barras 
horizontais do cronograma;

b) etapa - é a parcela de execução dos itens de serviço em perío 

b) fase -  conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-

qos mensais;

previstas para execução mensal, representada por colunas do cronograma 

117. Do Cronograma Físico-financeiro deverá constar ainda, em cada fase:

a) o valor total da fase, monetário e percentual, que é o somatórip das etapas;

b) o BDI relativo à fase;

c) o valor global da fase, que é o valor total da fase acrescido do BDI

d) o valor acumulado das fases, monetário e percentual.

inanceiro da obra,
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118. O Cronograma Físico-financeiro deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o prazo 
deexecução proposto pela LICITANTE e com o Orçamento Detalhado ápresentado, tanto 
no que se refere aos itens quanto aos valores.

119. O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a
complexidadee a interdependência dos serviços, refletindo a proporciona 
das etapas em relação ao total do item

120. Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige et 
concluídas, a LICITANTE deverá preparar seu Cronograma Físico-fina 
refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços.

apas efetivamente 
nceiro de forma a

121. Nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e, de acordo com o dis. 
Décima do Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, 
supressões que se fizerem no objeto da presente licitação, até 25% 
supressões, do valor inicial atualizado do contrato.

posto na Cláusula 
s acréscimos ou 

para acréscimos e

SECÃO XVIII - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

122. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
Administração especialmente designado pela autoridade CONTRATA 
portaria, doravante denominado “Fiscalização”, podendo ser assesso 
especializada a ser CONTRATADA para esse fim.

123. O representante da Administração deverá promover o registro 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprime 
contratuais.

nao124. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e 
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade 
de seus agentes e prepostos.

do

125. A CONTRATADA deverá, observado o Cronograma Físico-financei 
5 (cinco) dias úteis após a data prevista para o encerramento dos serviço: 
fase, notificar a CONTRATANTE da conclusão dos serviços, por meio 
vias, entregue a Fiscalização do Contrato mediante recibo e acompanh 
Relatório de Serviços Executados.

idade e sequência

representante da 
NTE, por meio de 
rado por empresa

das ocorrências 
nto das cláusulas

exclui nem reduz 
por quaisquer 

Poder Público ou

ro, no prazo de até 
s relativos a cada 

de carta, em duas 
ada do respectivo

126. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosa correspondência com o projeto e especificações. Não serão considerados como 
serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de materiais no canteiro da obra.

127. Os serviços executados antecipadamente estão condicionados à disponibilidade 
financeira daCONTRATANTE.
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128. Nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes ao recebimento da notificação de 
que trata o item 129, a Fiscalização vistoriará a obra e verificará se, na execução das 
etapas, foramatendidas pela CONTRATADA todas as condições contratuais.

129. Expirado o prazo para notificação, sem que esta ocorra, a Fiscalização efetuará a 
vistoria.

130. Em caso de conformidade, a Fiscalização informará à CONTRATADA a aceitação dos 
serviços executados e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

131. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade 
Fiscalização excluirá aqueles serviços da medição, discriminando atray 
falhas ou irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, com 
relatório, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, 
sujeita às sanções cabíveis.

com o contrato, a 
és de relatório as 
o recebimento do 
conforme o caso,

132. À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo 
serviços excluídos da medição para nova verificação da Fiscalização.

posteriormente os

133. A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade
técnicados profissionais cujos atestados foram apresentados pela
comprovação da capacidade técnico-profissional, em atendimento ao item 40 deste Edital.

134. Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado 
na fase de habilitação, por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de 
substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as 
provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do 
novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do 
profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 
deverá ser apreciada e aprovada pela Fiscalização.

LICITANTE para

135. Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA 
poderá, durante a execução do contrato, subcontratar partes da obra, sendo vedada a 
subcontratação total do objeto. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por 
escrito e, somente após a aprovação da Fiscalização, os serviços a serem realizados pela 
SUBCONTRATADA poderão ser iniciados. Após o serviço para o qual houve a 
subcontratação ser encerrado, deverá ocorrer a dispensa da empresa.

136. A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá 
ser efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível como serviço que pretenda executar.

137. A CONTRATADA deverá comprovar regularidade fiscal e jurídica, previstas no item 
39, de todas as empresas a serem SUBCONTRATADA.

138. A comprovação da regularidade fiscal das empresas a subcontratar poderá ser 
efetuadamediante consulta ao SICAF.
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SECÃO XIX - DO RECEBIMENTO DA OBRA:

139. Concluída a obra, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE por meio de carta 
entregue à Fiscalização, mediante recibo.

140. Recebida a notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo de execução 
contratual, a Fiscalização efetuará vistoria da obra para verificação das seguintes 
exigências, cujos custos e providências são de inteira responsabilidade da CONTRATADA:

a) Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, de
inclusive daqueles que sofreram modificações no decorrer da obra;

b) Aprovação da obra pelos concessionários públicos;

c) Apresentação dos demais documentos exigidos no contrato, tais como, 
Documentos Técnicos, Garantias, Projetos “Como Construído” (As Built) etc.;

e) Cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações contratuais.

141. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Fiscalização 
efetuará o Recebimento Provisório da obra, lavrando em três vias de igijal teor o Termo de 
Recebimento Provisório, que será encaminhado à PMC/MA.

142. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, a Fiscalização lavrará relatório circunstanciado dirigido à PMC/MA, 
que adotará as medidas cabíveis.

143. Não concluída a obra dentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
sanções administrativas previstas neste instrumento, assegurados o con 
defesa.

144. Após o Recebimento Provisório, a PMC/MA designará a Comissão 
efetuar Recebimento Definitivo;

odos os projetos,

raditório e a ampla

ou servidor para

145. A Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação das 
seguintes exigências:

a) Atendimento de todas as condições contratuais e técnicas;

146. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Comissão 
de Recebimento Definitivo receberá definitivamente a obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas partes e dirigido à 
PMC/MA.

147. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos term 
Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatóri 
circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se foi

os do contrato, a 
de vertficação 

r ckcaso, juntará



( ? « t 4Í W « t < í »  U M t « K W »  t e « K ^ » {

AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-97

Comissão Per,m,tente de
Foihas N2

orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no 
todo ou em parte, dirigindo-o ao Prefeito da PMC/MA, que adotará as medidas cabíveis.

148. Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste 
na formada lei.

SECÃO XX - DO PAGAMENTO:

149. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, 
mediante Ordem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronograma Físico- 
financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente executados, 
segundo as medições efetuada spela Fiscalização. No caso da parce a relativa à última 
fase, o pagamento somente será efetuado após o Recebimento Provisório.

150. A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão 
respeitar rigorosamente as unidades de medição, os preços unitários e os quantitativos do 
Orçamento Detalhado anexo ao contrato.

emitirá a nota 
apresentado nos

151. Cumprido o disposto no item 131, a CONTRATADA 
fiscal/fatura,obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
documentos de habilitação ede proposta de preço e no próprio instrumento de contrato, não 
se admitindo notas fiscais/faturasemitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da 
matriz.

152. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimentoda nota fiscal/fatura pela Fiscalização, desde que a CONTRATADA apresente 
os documentos decobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere àsvretenções tributárias e previdenciárias e a comprovação 
das obrigações trabalhistas.

153. Serão retidos na fonte:

a) O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contrib 
o Lucro Líquido(CSLL), a Contribuição para o Financiamen 
Social (COFINS) e a contribuição para oPIS/PASEP sobn 
efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto

uição Social sobre 
to da Seguridade 
e os pagamentos 

destalicitação.

b) O valor relativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo 
a base de cálculode retenção apurada nos termos da legislação previdenciária;

c) Os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 
conformelegislação tributária do município daSede da Licitantes.

154. Quando da emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor 
daretenção com o título de “Retenção para a Previdência Social”.

155. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
seg ui ntescom provações:



va

AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

Comissão Permanente de Licitação
Folhas N®

a)
m

Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fun< 
Tempo deServiço e Previdência Social), correspondentes ao 
fiscal ou fatura vencida,compatível com os empregados vincí 
contratual, nominalmente identificados;

do de Garantia do 
ês da última nota 

ulados à execução

b) Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada através de co 
Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores -  
impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante o 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 29d 
comprovação de adimplência perante a Justiça de Tr 
CNDT(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), quando da 
faturas e notas fiscais.

nsulta "on-line" ao 
SICAF, ou na 

onsulta aos sítios 
a Lei 8.666/93, e 

abalho, mediante 
apresentação das

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à ú 
fatura quetenha sido paga pela Administração.

156. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
FGTSensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem pr^j 
cabíveis.

157. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONTI 
devidodeverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a d 
deadimplemento até a data do efetivo pagamento, devendo ser equival 
décimos porcento) ao mês, calculados de forma não composta, pro rata

158. O prazo de pagamento previsto noitem 152 somente come 
aapresentação das comprovações exigidas noitem 155.

159. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para 
cobrirdívidas de responsabilidade da CONTRATADA, inclusive multas que lhe tenham sido 
aplicadas emdecorrência da irregular execução contratual.

160. No interesse da manutenção da programação financeira da CONTRATANTE, o valor 
a serefetivamente pago em cada parcela mensal poderá ser limitado àquele previamente 
estipulado noCronograma Físico-financeiro para a fase.

tima nota fiscal ou

e as relativas ao 
iuízo das sanções

RATANTE, o valor 
àta final do período 
ente a 0,5% (cinco 
tempore-die.

ça a correr após

do tipo “MENOR 
e 45, § 2o, inciso I,

SECÃO XXI -  DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO:

161. Trata-se de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, 
PREÇO”,enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, 
todos da Lei n.°8.666/93.

SECÃO XXII -  DOS RECURSOS:

162. Dos atos da Administração ou da Comissão, decorrentes da aplicação da Lei n.° 
8.666/93,caberá:
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J V
As si nnt ora,

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata noscasos de:

a) habilitação ou inabilitação da LICITANTE;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do artigo 79, da Lei n.° 8.666/93; 
Edital Tomada de Preços PMC/MA n° 004/2022.

e) aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária ou multa;

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com oobjeto da licitação ou do contrato, de que jnão caiba recurso 
hierárquico;

III - pedido de reconsideração de decisão do PMC/MA, no caso de declaração
deinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púb 
(dez) dias úteis daintimação do ato.

ica, no prazo de10

163. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, doitem 162 terá efeito suspensivo 
eserá comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

164. A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes as razões de interesse 
público,atribuir eficácia suspensiva aos recursos previstos nas demais alíneas do 
mencionado no subitem.

165. Interposto, o recurso será comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná- 
lo noprazo de 05 (cinco) dias úteis.

166. Findo o período previsto noitem anterior, impugnado ou não os recu 
dirigidos ao Assessor Jurídico da PMC/MA, por intermédio do Presidente 
poderáreconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, ne 
encaminhá-losdevidamente informado àquela autoridade. Nesse caso, 
ser proferida dentro de5(cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
de responsabilidade.

rsos deverão ser 
da Comissão, que 
isse mesmo prazo, 
a decisão deverá 
recurso, sob pena

167. Para efeito do disposto no § 5o do art. 109 da Lei n.°8.666 /93, ficam os aytos 
destaTOMADADE PREÇOS com vista franqueada aos interessados.

168. A intimação dos atos referidos no inciso I, da item 166, excluindo-se as sa 
deadvertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação no 
Oficial daUnião,salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, doiteml 
se presentes osprepostos de todas as LICITANTES no ato em que foi adotada a decisão; 
quando poderá ser feito porcomunicação direta aos interessados e lavrada em ata

Y



( < £
AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-97

Comissão Permanente de
Folhas Ns

169. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

170. O recurso interposto deverá ser dirigido aoPresidente da Comissão 
Licitaçãoe ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, 
protocolizado na Seção da PMC/MA.

SECÃO XXIII -  DA ADJUDICAÇÃO:

171. A execução do objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada 
a umaúnica empresa, depois de atendidas os itens e condições previ 
seus Anexos.

GLOBALMENTE 
stas neste Edital e

SECÃO XXIV -  DA CONTRATAÇÃO:

172. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.° 8.666/93, c 
àexecução da obra objeto deste edital será formalizado nos termos da 
no Anexo XI deste instrumento convocatório.

contrato referente 
rkiinutaapresentada

co173. A LICITANTE vencedora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
convocação, para celebrar o referido contrato, do qual farão parte o Edital 
Anexos,e as respectivas propostas.

174. Se a LICITANTE vencedora não assinar o termo de contrato no p 
éfacultado à Administração convocar as LICITANTES remanescent 
classificação parao objeto desta licitação, para fazê-lo em igual pra2< 
condições propostas pela primeiraclassificada, inclusive quanto aos pr^ 
licitação.

175. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora em assinar o c 
retirar oinstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pi 
caracteriza odescumprimento total da obrigação assumida, sujeitando 
legalmente estabelecidas.

176. O disposto noitem 174 não se aplica às LICITANTES convocadas 
64,§ 2o da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas 
propostas pelaprimeira LICITANTE vencedora, inclusive quanto ao praz

m

177. O contrato resultante da presente licitação só terá validade e terá
publicado, porextrato, no “DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -  DOU e no DIÁRIO OFICIAL DO
ESTADO -  DOE
n° 8.666/93.

em conformidade com o disposto no parágrafo únio

o Permanente de
ogo após ter sido

ntados da devida 
incluídos os seus

razo estabelecido, 
:es, na ordem de 
o e nas mesmas 
ços, ou revogar a

ontrato, aceitar ou 
ela Administração, 
-a as penalidades

nos termos do art. 
esmas condições 

o e preço.

eficácia depois de

o do art. 61,da Lei

178. A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais aditamei 
no DOU e DOE, será providenciada e custeada pela Administração, mediante remesça
Imprensa Nacional dotexto do extrato a ser publicado até o quinto dia ú 
ao de sua assinatura, para queocorra efetivamente no prazo de vinte 
mencionada remessa.

il do mês segw 
dias contados
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179. Antes da assinatura do instrumento de contrato a LICITANTE vencedora deverá 
apresentar“Visto no CREA/MA”, no caso desta possuir domicílio fora do Estado 
doMaranhão;

180. Caso a LICITANTE vencedora não estiver inscrita no SICAF, o seu cadastramento 
deverá serfeito em qualquer Unidade Cadastradora, sem ônus para o proponente, antes da 
contratação, combase no reexame da documentação apresentada para habilitação, 
devidamente atualizada.

181. Antes da celebração do instrumento de contrato, a comprovação de regularidade 
docadastramento e habilitação parcial no SICAF, caso tenha sido opção da LICITANTE 
utilizar esseSistema na licitação, será verificada pela Administração, por meio de 
consulta“on-line” ao sistema,devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo.

182. No caso da LICITANTE apresentar irregularidade no seu cadastramento e/ou 
habilitaçãoparcial no SICAF, a assinatura do contrato ficará suspensa até a devida 
regularização por parte daLICITANTE, observando-se o prazo para aplicação de multas 
pertinentes.

183. A Administração poderá, caso julgue necessário, solicitar o ajuste do cronograma 
físicofinanceiroda LICITANTE vencedora, quando constatar a ocorrência de qualquer 
desequilíbrio,incorreção, erro ou omissão, ou inadequação ao cronograifna de desembolso 
máximo por período,desde que não altere a substância da proposta.

184. A LICITANTE vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as 
mesmascondições apresentadas durante o certame, particularmente às referentes aos 
responsáveis técnicosindicados.

185. No caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução,inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
CONTRATADA estarásujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 
defesa:

I - Advertência;
II - Multas (que deverão ser recolhidas exclusivamente em agêihcias do Banco do 
Brasil S.A, por meioda Guia de DAM, a ser preenchida de acordo com as instruções 
fornecidaspela CONTRATANTE);

a) de 1,0% por atraso no andamento da obra, calculada sobre a diferença entre o 
valor acumuladoprevisto no cronograma físico-financeiro e o valor acumulado dos 
serviços concluídos, apurada nasmedições de cada fase. Esta multa somente 
será aplicada se o valor do atraso acumulado for maiordo 10% do preço global 
do contrato.

b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor tò 
serviços nãoconcluídos até o término do prazo de execução, limitada a 1 
mesmo valor;
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c) de 0,1% sobre o valor total do Contrato, por descumpriment 
obrigações previstas,aplicada em dobro na reincidência;

d) de 10,0% sobre o valor dos itens não executados, no caso de 
do contrato;
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o de qualquer das 

inexecução parcial

e) de 5,0% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual por ato 
unilateral daAdministração, por qualquer um dos motivos previstos nos incisos I a 
VIII do artigo 78 da Lei n°8.666/93.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedilmento de contratar 
com aAdministração, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante aautoridade que aplicou a sanção, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantese depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

185.1 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao 
contraditório e àampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cincodias úteis.

185.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV, desta Cláusula, pod 
juntamentecom as do inciso II.

erão ser aplicadas

185.3 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar dorecebimento da notificação.

185.4 - Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de 
reconsideração contraos atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei n° 
8.666/93, na forma constante do artigo109 da referida lei.

SECÃO XXVI -  DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS:

186. No caso de divergência de informações entre os desenhos e as 
especificações/memorial, prevalecerá o contido nos desenhos, seguido das 
especificações/memorial e, por último, da planilhaorçamentária, sempre consultada a 
Fiscalização.

186.1. Se o desenho for omisso, deixar de prever algum serviço que se encontra 
descrito nomemorial, a omissão será sanada pelas especificações constantes desje.

187. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações dos servi 
contidos noAnexo I deste Edital, serão resolvidas pela Fiscalização.

188. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a
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CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um 
dos serviçosconstantes das Especificações Técnicas.

189. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
PMC/MA.

SECÃO XXVII -  DISPOSIÇÕES FINAIS:

190. Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a PMC/MA poderá exigir 
daCONTRATADA, a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
entrega dosequipamentos e materiais, dos documentos relativos à importação.

191. A LICITANTE deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de assinatura 
docontrato, o nome e o número do telefone do seu preposto para representá-la na execução 
do contrato,que estará sujeito à aceitação da Administração.

SECÃO XXVIII -  DA TOMADA DE PREÇOS:

192. A Administração da PMC/MA, com relação a esta TOMADA DE PREÇOS:

192.1 deverá anulá-la, se houver ilegalidade de ofício ou por provo 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

cação deterceiros,

192.2 poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconvenienteao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta;

192.3 poderá transferir a data de abertura dos envelopes “DOCUMENTOS 
DEHABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, por sua conveniência exclusiva.

193. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta TOMADA DE PREÇOS:

193.1 a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não geraobrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.°8.666/93;

193.2 nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, 
odispositivo citado no subitem anterior; e

193.3 no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado ocontraditório e a 
ampla defesa.

SECÃO XXIX- DOS ANEXOS:

194. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico (em mídia);
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ANEXO II -  Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente à Habilitação;

ANEXO III -  Declaração de Não-Emprego de Menores;

ANEXO IV -  Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

ANEXO V -  Declaração de Indicação de Responsável Técnico;

ANEXO VI -Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO VII -Declaração de Vistoria;

ANEXO VIII -  Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO IX -  Modelo de Planilha Orçamentária;

ANEXO X -  Modelo de Composição do BDI;

ANEXO XI -  Minuta de Contrato.

SECÃO XXX -  DO FORO:

195. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidasadministrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro 
da Cidade de Cidelândia, Estado do Maranhão.

Cidelândia/MA,11 de março de 2022.

Onyklley Faííano-Oofmngos Soares 
Presidente da CPL
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Por questões de ordem técnica, a íntegra do Projeto Básico, parte integrante do presente 
Edital, estádisponível apenas no processo administrativo n° 2022-008 e no CD a ser 
distribuído gratuitamente, conforme item 9 do Edital, atendendo o disposto no parágrafo 1o 
do artigo 40 da Lei n° 8.666/93.

O Projeto Básico está constituído dos seguintes elementos:

ELEMENTOS GRÁFICOS:

-  Localização individual da localidades através da planta de localização 

MEMORIAL DESCRITIVO:

-  Memorial Descritivo e Especificações Técnicas do Projeto; 

ORÇAMENTO ESTIMATIVO:

-  Planilha Orçamentária;
-  Planilha Redumo;
-  Memorial de Calculo;
-  Cronograma Físico Financeiro;
-  Composição de Execução do Projeto;
-  Planilha de Composição do BDI;
-  Planilha de Encargos Sociais sobre a Mão-de-Obra Horista e Mensalista;
-  Resumo de Metas;

OOBJETO:

Seleção de pessoa jurídica especializada visando a sua contratação para melhoramento 
de 11 km de Estrada Vicinal (PA), Itaiguara ao Povoado Galileia, melhoramento de 28 
km de estrada vicinal (PA) São Jorge ao Povoado São João do Andirobal de interesse 
do município de Cidelândia - Ma, em conformidadecom Projeto Básico constante do Anexo 
I deste Edital.

A contratação inclui o desenvolvimento do projeto executivo concomi:antemente com a 
execução dosserviços, assim como da documentação “as builf’, além do fornecimento de 
todos os materiais,equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução do 
projeto.

Integram o Projeto Básico: o Memorial Descritivo, as Planilhas Orçamentárias Estimativas, 
oCronograma Físico-Financeiro e os elementos gráficos impressos, acostados no 
processoadministrativo n° 2022-008 da PMC/MA.

B JUSTIFICATIVA:
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O município de Cidelândia como a maioria das cidades brasileiras, necessita de melhoras 
na infra estrutura viária, comasfaltas de políticas públicas, epelo abandono do poder público 
municipal de administrações ateriores fizeram com que este patrimônio fosse 
degradado. Diante do exposto, a atual administração municipal veio porpor a 
codevasfatravés de projeto o desenvolvimento regional integrado e com sustentabilidade 
promovendo o transporte de grãos e insumos agrícolas com segurança, através da 
recuperaão de estradas vicinais neste município, no qual obetivemos êxito.

PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O prazo para execução do objeto da presente licitação será aquele con 
daLICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 06 (seis) meses, 
sócomeçará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir:

stante da proposta 
tretanto, tal prazoEn

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do contri 
ocronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Ad 
05 (cinco) diasúteis;

ato para entregar 
ministração em até

b) Recebida a aprovação do Cronograma, a CONTRATADA def/erá apresentar o 
projetoexecutivo da primeira fase em até 05 (cinco) dias úteis;

c) A Administração terá 05 (cinco) dias úteis para aprovar o pn 
primeirafase.Aprovado o projeto executivo da primeira fase, será e 
Serviço para início imediatoda obra, passando a contar, desde 
execução da obra.

ura do instrumentoO prazo de vigência do contrato terá como termo inicial a data da assina î 
decontrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra.

DQUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is) técnico(s) no
ConselhoRegional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  CREA a que estiverem 
vinculados, com validadena data de recebimento dos documentos de habilitação e 
classificação, que comprove atividaderelacionada com o objeto deste Edital.

Ojeto executivo da 
mitida a Ordem de 
então, o prazo de

a.1) As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as C 
Técnico(CAT) emitidas via Internet somente serão aceitas se houver 
confirmação de suaautenticidade pelo mesmo meio (Internet), podend 
julgar necessário, efetuar aconfirmação durante o transcorrer da sess 
realização de diligências;

ertidões de Acervo 
a possibilidade de 
o a Comissão, se 
ão ou quando da

b) Para atendimento à capacidade técnico-operacional, aprese 
maisatestados, devidamente registrado(s) no CREA da região onde 
executados, emnome da LICITANTE, acompanhado(s) da(s) respecti 
de Acervo Técnico -  CAT,expedida(s) por este(s) Conselho(s), que 
LICITANTE tenha executado, para órgão ou entidade da administração 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal, os seguintes se

coi

qtação de um ou 
os serviços foram 

va(s) Certidão(ões) 
mprove(m)jaue a 
pública 

rviços:
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b.1) Execução dos serviços em terraplanagem na quantidade minima de (250m3), 
drenagem superficial (200m) devendo conter execução total de uma única empresa, 
excluindo-se sublocação;

b. 2) Os serviços referentes ao itemacima, com suas respectivas quantidades 
mínimas,podem estar inclusos em um único atestado;

c) Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação de que a 
LICITANTEpossui em seu quadro permanente, na data de abertura das propostas, 
profissional(is) de nívelsuperior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidadetécnica, devidamente registrado(s) no CREA da região 
onde os serviços foram executados,acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico -  CAT, expedidas por este(s)Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para órgão ou entidade daadministração pública direta ou 
indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, os seguintes serviços:

c. 1) Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, não 
será aceitaa soma de atestados que trata c.1 alínea “a”, para a comprovação 
deexecução dos serviços de execução dos serviços em terraplanagem (250m3), 
drenagem superficial (200m) e profunda (100m), sinalização (45r|i), devendo conter 
execução total de uma única empresa, excluindo-se sublocação;

c.2) Os serviços referentes ao itemacima, com suas respectivas quantidades 
mínimas,podem estar inclusos em um único atestado;

d) Será considerado integrante do quadro permanente daLICITANTE o profissional que 
forsócio, diretor, empregado de caráter permanente, responsável técnico da empresa 
perante o CREA,profissional contratado;

d.1). A comprovação de vínculo profissional se fará com a apres 
o caso, decópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste 
CONTRATANTE, do contratosocial da LICITANTE em que co 
como sócio, certidão de registro da LICITANTE noCREA 
profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho;

entação, conforme 
aLICITANTE como 
nste o profissional 
m que conste o

e).No caso de duas ou mais LICITANTES apresentarem atestados de um mesmo 
profissional,como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

5. Os atestados apresentados para a comprovação da capacitação técnico-operacional e 
dacapacitação técnico-profissional deverão ser fornecidos pela pessoa jurídica
CONTRATANTE daobra objeto do atestado, não sendo admitido ates 
terceiro.

6Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, enl

ado fornecido por

retanto, não será
aceitaa soma de atestados de edificações que trata a alínea “a”, para a compro1
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E DO PREÇO:

Os serviços serão executados pelo preço global constante da prop 
LICITANTEadjudicatário, que incluirá todas as despesas necessári 
conclusão.Como critério de aceitabilidade dos custos unitáiji 
fornecimento de materiais,equipamentos e execução de serviços, 
empresa LICITANTE na composição dopreço global, fica estabelecí 
unitários propostos para cada subitem, poderãoultrapassar em, no máxi 
cento) aqueles constantes do Orçamento Estimado pelaAdministração, 
dos valores dos custos totais de cada item de serviço mais o BDInão 
global estimado para esta contratação. Considera-se custo unitário do si 
do custo do material com o custo da mão-de-obra, mais os encargos soi

osta de preço do 
As à sua perfeita 
os relativos ao 

Apresentados pela 
do que os custos 
mo, 5% (cinco por 
desde que a soma 
ultrapasse o valor 
ubitem osomatório 
ciais, sem o BDI.

Ocorrendo discrepância entre os custos unitários e subtotais, ou entfe estes e o total, 
prevalecerão osprimeiros.

O preço global será fixo e irreajustável.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO:

R$ 1.442.500,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil e quinhentos reais).

F REGIME DE CONTRATAÇÃO:

Empreitada por Preço Global.

G SUBCONTRATAÇÃO:

Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CON 
durante aexecução do contrato, subcontratar partes dos serviços, desde 
Fiscalização, sendovedada a subcontratação total do objeto.

A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, si 
efetuada comempresas devidamente registradas no CREA, com qi 
compatível com o serviço quepretenda executar.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

As obrigações das partes serão relacionadas em item especifica do instrumento 
convocatório.

RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

TRATADA poderá, 
que aprovado pela

omente poderá ser 
ualificação técnica
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Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento 
efiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias dacomunicação escrita do Contratado;

O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designad 
competente,mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em 
decurso do prazomáximo de 06 (seis) meses, necessário à observação 
comprove a adequação doobjeto aos termos do ato convocatório, obsen 
art. 69 da Lei n° 8.666/93.

a pela autoridade 
até 15 dias após o 
, ou à vistoria que 

vado o disposto no

HCLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

01. PREFEITURA, 09. SEC. MUN. INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO, 26.782.0012.1.010. CONTRUÇÃi 
REFORMA DE ESTRADAS VICINAIS, 4.4.90.51.00. OBRAS E INSTA

0901. SEC. MUN. 
), AMPLIAÇÃO E 

LAÇÕES.

LOCAL DE EXECUÇÃO:

Localidade: Zona Rural (Itaiguara ao Povoado Galileia, São Jorge 
João do Andirobal).

ao Povoado São

JLOCAL PARA EXAMINAR O PROJETO/RETIRAR EDITAL E ANEXOS:

Av. Senador La Roques/n, Centro, Cidelândia/MA.

UNIDADE FISCALIZADORA

Secretaria Municipal de Infra Estrutura
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE A 
HABILITAÇÃO

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 004/2022

A empresa.................................................... inscritano CNPJ n .°..........
................ , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)............
................................. , portador(a) da Carteira de Identidade n ° .............
.........................................., DECLARA, para fins do disposto no subitem
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que até a pres' 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatóH 
estarciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer 
posterior.

(local/data)

.......e do CPF n° .
40.4 doEdital, sob 

ênte datainexistem 
o. Declara ainda 
evento impeditivo

(assinatura do representante legal) 

Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE;
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 004/2022

do

A .................................................................. (empresa), inscrita
n°.................................... , porintermédio de seu representa
Sr(a).................................................... , portador(a) daCarteira
n°........................... e do CPF n°......................... , DECLARA, para fins
V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) a 
noturno,perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis; 
de qualquernatureza.

Ressalva: emprega menor na item de aprendiz, a partir de 14 (quatorze 

Local e data

no CNPJ 
nte legal o(a) 

de Identidade 
disposto no inciso 
n.° 9.854,de 27 de 
nos em trabalho 
anos em trabalho

anos (..... ).

Assinatura 
(representante legal)
Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
PEQUENO PORTE

EMPRESA DE

A empresa...................................................... , inscrita no CNPJ no .
........ , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)............
.......................... , portador(a) da Carteira de Identidade n °................
.......................................... , DECLARA, para fins do disposto no subiterjn
TOMADA DE PREÇOS n.° 004/2022, sob as sanções administrativas 
penasda lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Compleifn 
14/12/2006;

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da
n° 123, de
14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes fio parágrafo 4o do 
artigo 3o daLei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

e do CPF no . . . 
40.5 doEdital de 

cabíveis e sob as

entar n° 123, de 

Lei Complementar

(local/data)

(assinatura do representante legal)
Observação:
1 ) Assinalar com um “X” a item da empresa.
2) Esta declaração deverá ser entregue à Comissão dentro do enve 
pelasempresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado 
e favorecidoprevisto na Lei Complementar n° 123/2006;
3) Emitir em papel que identifique a LICITANTE.

ope n° 01,apenas





M N . M O V »

AV. Senador La Rocque, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/0001-97

ANEXO VI
Item 40, Subitem 40.6 (modelo)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 004/2022

LICITANTE), inscrita no CNPJ n°:

completo), por intermédio de seu representantelegal, o(a) Sr.(a) 
infra-assinado, portador(a) da Carteira

(nomé empresarial da 
com sede na 

(endereço

de
C

Identidade
do CPF/MF n°

, parafins do disposto no edital de Tomada de Preços n°
go 299 do Código004/2022, da PMC/MA, declara, sob aspenas da Lei, em especial o art 

Penal Brasileiro, que:

a) a presente proposta foi elaborada de maneira independente por esta 
conteúdo daproposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta 
discutido ou recebido dequalquer outro participante potencial ou de 
TOMADA DE PREÇOS, por qualquermeio ou por qualquer pessoa;

empresa e que o 
mente, informado, 
fato da presente

b) a intenção de apresentar a presente proposta não foi informada, discí 
de qualqueroutro participante potencial ou de fato da presente TOMADA 
qualquer meio ou porqualquer pessoa;

c) não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão 
participantepotencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS qu 
não desta licitação;

d) o conteúdo da presente proposta não será, no todo ou em 
indiretamente,comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
da presente TOMADADE PREÇOS antes da adjudicação do objeto dest

e) o conteúdo da presente proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
informado,discutido ou recebido de qualquer integrante da PMC/MA 
oficial das propostas.

f) o representante abaixo assinado declara ainda que está plenamente 
extensãodesta Declaração e que detém plenos poderes e informações

Comissão Permanente ds bjátaçãc

Folhas N9JJQ.__
..As^iíuUíXJ

:utida ou recebida 
DE PREÇOS, por

de qualquer outro 
ânto a participar ou

parte, direta ou 
potencial ou de fato 
a licitação;

ou indiretamente, 
antes da abertura

Ciente do teor e da 
para firmá-la.

(Local e data)

(Assinatura do representante legal)
Observação: emitir em papel que identifique a LICITANTE.
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ANEXO VII
Subitem 40.3 (modelo)

D E C L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 004/2022.

Em conformidade como exigido na subitem 40.3 do Edital, Atestamos qu
....................................................................................... , ( )  engenheiro c
registrado noCREA sob n .° ..................................... , na qualidade de pi
pela empresa.....................................................................................
......................... , telefone(. . . ) ........................... , compareceu no municí
e,acompanhado do representante da Secretaria de Infra-Estrutura, e efet 
se refere o item 22 do Edital.

e o(a) Sr(a)..........
ivil ou () arquiteto, 

rofissional indicado
NPJ....................

ipio de Cidelândia, 
uou a visita a que

Cidelândia (MA), . . .  d e ......................de 2022.

Assinatura e Matricula do representante da PMC/MA

Assinatura do profissional indicado pela empresa 
Observações:
Emitir em papel que identifique o LICITANTE;

Para a vistoria, o LICITANTE deverá trazer 2 (duas) vias, e uma cópia da carteira 
profissional doCREA apresentando juntamente o original da referida carteira para 
fins de autenticação.
Obs: o original deste documento deverá ser inserido no envelope n.° 1. Cópia deste 
documento, juntamente com a cópia da carteira profissional, deverá permanecer em 
poder da PMC/MA.
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À
Prefeitura de Cidelândia/MA.
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.° 004/2022 
Att. Onyklley Fatiano Domingos Soares

................................................................................(nome da Empresa), inscrita no CNPJ
n ° .................................................. , por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr(a)
................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade
n° ..........................................  e do CPF n° ....................................
Proposta de Preço,detalhada nos documentos anexos, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA MELHORAMENTO DE 11 KM DE ESTRADA VICINAL (PA), 
ITAIGUARA AO POVOADO GALILEIA, MELHORAMENTO DE 28 KM DE ESTRADA 
VICINAL (PA) SÃO JORGE AO POVOADO SÃO JOÃO DO ANDIROBAL, em 
conformidade com Projeto Básico constante do Anexo I deste Editale noé seguintes termos:

a) PREÇO GLOBAL: R $.......................................................
b) PREÇO GLOBAL POREXTENSO:................................................
c) Prazo de execução dos serviços:______(.................... ) dias;
d) Prazo de validade da proposta:______(.................... ) dias;
e) Prazo de garantia dos serviços:______(.................... ) anos -  mínimo 5 anos.
Observação: atentar para os prazos previstos no Edital. 
Dados da empresa:
a) Razão Social:______________________________
b) CNPJ n.°:______________________________
c) Endereço:______________________________
d) CEP:______________________________
e) Cidade:______________________________
f) Estado:______________________________
g) Fone:______________________________
h) Fax:______________________________
i) E-mail:______________________________
(Local e Data)

Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa
Observação: Esta proposta de preço deverá ser emitida em papel 
empresaemissora.
O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (ses 
42.6 do Edital).

ANEXO IX

que identifique a 

senta) dias (Item
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CONTRATO DE N° 12022
ASSJUR/CIDELANDIA/MA 

TOMDA DE PREÇOS N° 004/2022

CONTRATO ASSJUR DA PMC/MA N°
CONTRATO QUE ENTRE SICELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL D
AEMPRESA................................... PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRAft
MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA-MA.

12022 PROCESSO N° 2022-008, TERMO DE
E CIDELANDIA E 
AS VICINAIS NO

APREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA, CNPJ sob o n°01.610 
sede na Avenida Senador La Rocques/n0, Centro, em Cidelândi 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Ordena d' 
Sr. AUGUSTO ALVES TEIXEIRA JUNIOR, brasileiro, casado, portad(>i 

e RG sob n° , residente e domiciliado
empresa____
sede na Rua 
___,doravante

nu
inscrita no CNPJ sob o n° . 

, bairro , CEP

134/0001-97, com 
a/MA, doravante 
or de Despesa o 
r do CPF sob n° 

nesta cidade, e a 
, com

denominada CONTRATADA, neste ato represehtada pelo seu
___, portador da carteira de
inscrito no CPF sob o n°

_______________, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos
termos da da Lei n° 8.666, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulaá e condições:

proprietário/presidente/representante legalo Sr. 
identidade n° ___________, expedida pela

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO - A presente licitação tem por o 
pessoa jurídica especializada visando a suacontratação para melhoram 
Estrada Vicinal (PA), Itaiguara ao Povoado Galileia, melhoramen 
estrada vicinal (PA) São Jorge ao Povoado São João do Andiroba 
incluem fornecimento total de materiais e mão deobra e equipam 
conforme detalhamento constante do Projeto Básico, Anexo I do Edita 
PREÇOS DE N° 004/2022.

PARAGRAFO PRIMEIRO -  DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENT 
contrataçãoobedecerá ao estipulado neste Instrumento de Contrato 
disposições constantes dosdocumentos adiante enumerados, que intei 
administrativo n° 2022-008 eque, independentemente de transcriç; 
integrante e complementar deste contrato:

a) Edital da TOMADA DE PREÇOS DE N° 004/2022, inc
desenhos/plantas,encargos e memoriais descritivos, especificações de 
de execução, especificaçõespara a elaboração do projeto executivo e 
pertinentes.

b) Documentos de habilitação e de proposta de preço apresentados pela CONTRAT

em

bjeto a seleção de 
ento de 11 km de 
to de 28 km de 
I. Todos os itens 

entos necessários, 
da TOMADA DE

AR -  A presente 
bem como às 

gram o processo 
ão, fazem parte

uindo todos os 
materiais e normas 
demais elementos

£
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proposta, com validade para todo o período deexecução da obra, incluin 
recebimento provisório e definitivo, mediante a opção poruma previstas 
n° 8.666/93.

do os prazos para 
no artigo 56 da Lei

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica 
comcorreção monetária, em favor da PMC/MA.

PARAGRAFO SEGUNDO - Caso faça opção pela caução em títulos dá 
licitantedeverá transferir a posse dos títulos para a Administração até o 
obrigação contratualou satisfação da sanção.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos 
nãoefetuados pela CONTRATADA referentes a:

a) prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE;

b) prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA;

c) toda e qualquer multa contratual;

d) débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciári 
relacionados como presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostq» 
transporte, vales-refeição,verbas rescisórias, etc;

e) quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente 
contratoprevistas no ordenamento jurídico do País.

valoPARAGRAFO QUARTO -  REPOSIÇÃO DA GARANTIA -  Se o 
utilizado, total ouparcialmente, pela CONTRATANTE, em pagamento 
tenha sido aplicada, aCONTRATADA deverá proceder à respectiva repQ: 
05 (cinco) dias úteis, contados dadata em que tiver sido notificada da 
sanção.

PARAGRAFO QUINTO -  A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da 
CONTRATANTE.

tra

PARAGRAFO SEXTO -  No caso de alteração contratual com acréscim 
aCONTRATADA deverá apresentar garantia complementar correspond 
por cento) dovalor do acréscimo, ou substituir a garantia original por ou 
a 5% do novo valor docontrato. Na hipótese de prorrogação do prazi 
CONTRATADA deverá apresentarprorrogação do prazo de validade 
qualquer dos casos, o prazo para apresentação éde 05 (cinco) dias úteis 
em que tiver sido notificada pela CONTRATANTE.

Comissão Permanente

dívida pública, a 
adimplemento da

os e trabalhistas 
s, salários, vales-

r da garantia for 
de multa que lhe 
isição no prazo de 
imposição de tal

o do valor original, 
ente a 5% (cinco 

correspondente 
o de execução, a 
da garantia. Para 
, contados da data
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PARAGRAFO SÉTIMO -  Após o cumprimento fiel e integral desta contrat: 
ter sidorecebido definitivamente, a garantia prestada será liberada, caS' 
utilizada, conforme oscasos apontados nos artigos 86 e 87, da Lei n° 866'

CLAUSULA QUINTA -  DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇAO DO CON 
o períodode vigência deste Contrato, a execução da obra será acompan 
por representante da CONTRATANTE, especialmente designado para t 
portaria, doravante denominado fiscal de Contrato, podendo ser assess  ̂
especializada a ser CONTRATADA paraesse fim.

TRATO - Durante 
hada e fiscalizada 

:£l fim, por meio de 
orado por empresa

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A CONTRATADA providenciará e manterá 
dia da obra, Diário de Obra onde serão anotadas todas as ocorrênc 
eventos, atividades emexecução formal, solicitações e informações diver: 
das partes, devam ser objeto deregistro. Deverá conter, ainda, as deten 
que for necessário à regularização das faltasou defeitos observados.

PARAGRAFO SEGUNDO -  O Diário de Obra deverá ter todas as suas p 
em ordemsequencial, em 3 (três) vias, e rubricadas pela fiscaliz, 
responsável técnico daCONTRATADA o seu preenchimento. Diaria 
ciência do preenchimento do Diário àFiscalização que, após efetuar no di 
mencionadas no caput da presente cláusula,destacará a primeira via de 
seu controle e arquivo. A segunda via será destacada earquivada pela 
ficando a terceira via no próprio Diário.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade da 
Administraçãoda CONTRATANTE.

PARAGRAFO QUARTO -  A CONTRATADA deverá indicar preposto, 
aprovação daAdministração do CONTRATANTE, durante o período 
contrato, para representá-lasempre que for necessário. As decisões e 
ultrapassarem a competência dorepresentante da CONTRATANTE deve 
a seus superiores em tempo hábil para aadoção das medidas convenientes

PARÁGRAFO QUINTO -  A CONTRATADA deverá alocar um engenhe 
uma cargamínima de 1,0 hora por dia, durante 5 dias da semana, por 
obra, para a direção docanteiro de obras. Além disso, deverá alocar u 
em tempo integral, por todo operíodo da reforma, para acompanhar a exi

PARÁGRAFO SEXTO -  A CONTRATADA deverá, observado o Citi 
financeiro, noprazo de até 05 (cinco) dias úteis após a data prevista pari 
dos serviços relativos acada fase, notificar a CONTRATANTE da conclq 
por meio de carta, em duas vias,entregue ao Fiscal do Contrato 
acompanhada do respectivo Relatório de ServiçosExecutados.

Comissão Peottônente «te
Folhas N3

:ação e seu objeto 
,o não tenha sido 
>6/93.

desde o primeiro 
as, conclusão de 
sas que, a critério 
minações sobre o

áginas numeradas 
ação. Caberá ao 
mente será dada 
ário as anotações 
cada página, para 

CONTRATADA,

a ser submetido à 
de vigência do 

providências que 
rão ser solicitadas

iro civil (RT) com 
todo o período da 
m mestre-de-obra, 
ecução da obra.

'onograma Físico- 
a o encerramento 
são dos serviços, 

mediante recibo e
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PARÁGRAFO SÉTIMO -  Somente poderão ser considerados para efeito de medição e 
pagamento osserviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela 
fiscalização, respeitada arigorosa correspondência com o projeto e especificações. Não 
serão considerados como serviçosexecutados a simples entrega e/ou estocagem de 
materiais no canteiro da obra.

oiq

Comissão Pen1tòn«nte de Licitação
Folhas N*

A s s in a t u / a

PARÁGRAFO OITAVO -  Os serviços executados antecipadamente es 
àdisponibilidade financeira da CONTRATANTE.

PARAGRAFO NONO -  Nos 05 (cinco) dias úteis imediatamente seguintè: 
danotificação de que trata o Parágrafo Sexto, o Fiscal do Contrato v 
verificará se, naexecução das etapas, foram atendidas pela CONTI 
condições contratuais. Expiradoo prazo para notificação, sem que esta 
Contrato efetuará a vistoria.

s ao recebimento 
jstoriará a obra e 

TADA todas as 
òcorra, o Fiscal do

RA

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Em caso de conformidade, o Fiscal do Cop 
CONTRATADAa aceitação dos serviços executados e autorizará 
documentos de cobrança.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  No caso de alguns dos serviço^ 
conformidadecom o contrato, o Fiscal do Contrato excluirá aqueles se 
discriminando através derelatório as falhas ou irregularidades encont 
CONTRATADA, com o recebimento dorelatório, cientificada das irregulari 
e de que estará, conforme o caso, passível dassanções cabíveis. À CON 
sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormenteos serviços excl 
para nova verificação do Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A fiscalização será exercida

ão condicionados

itrato informará à 
a emissão dos

não estarem em 
rviços da medição, 

radas, ficando a 
idades apontadas 

TRATADA caberá 
uídos da medição

no interesse da
CONTRATANTE enão exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, porquaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência 
responsabilidade do Poder Público oude seus agentes e prepostos.

FisiPARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  Quaisquer exigências do 
inerentes ao fielcumprimento do contrato, deverão ser prontamente 
CONTRATADA sem ônus para aCONTRATANTE.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO -  A CONTRATANTE se reserva o di 
todo ou emparte as etapas da obra ou serviços entregues, bem c 
utilizados, se em desacordo com o contrato, Edital e seus Anexos.

reito de rejeitar no 
orno os materiais

, não implica co­

cai do Contrato, 
atendidas pela

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  o Fiscal do Contrato poderá sustar qualquer trabalho 
que estejasendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida 
se tornar necessária.
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PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO -  Mediante autorização do Fiscal do Contrato, poderão ser 
alteradas,em parte, as especificações, desde que os novos materiais a serem empregados 
sejam equivalentesem preço e qualidade aos especificados no Projeto Básico e sem que a 
alteração prejudique aestrutura, a segurança, a estética, a finalidade, o preço e o prazo de 
entrega da obra.

aoo

Comissão PenHanente de Liciíaçãc
Folhas N®

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  A alteração de especificações que re 
de materialou equipamento que desempenha idêntica função, mas 
mesmas característicasexigidas no Projeto Básico, somente poderá s 
autoridade CONTRATANTE, com acorrespondente compensação finan̂  
partes e efetivada por meio de aditivocontratual.

sultar na utilização 
não apresenta as 
er autorizada pela 
ceira para uma das

total do objeto. A 
somente após a

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO -  Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e 
legais, aCONTRATADA poderá, durante a execução do contrato, subcontratar partes da 
obra conforme descrito neste edital, sendo vedada a subcontratação 
proposta desubcontratação deverá ser apresentada por escrito e, 
aprovação do Fiscal doContrato, os serviços a serem realizados pela SUBCONTRATADA 
poderão ser iniciados. Asubcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, 
somente poderá ser efetuada comempresas devidamente registradas no CREA, com 
qualificação técnica compatível com o serviço quese pretenda executar.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO -  Findo o prazo contratual e caso a obra ainda não esteja 
concluída, oFiscal do Contrato comunicará o fato à autoridade CONTRATANTE, através 
de termo circunstanciadono qual discriminará os serviços não concluídos. Neste caso, a 
CONTRATADA estará sujeita àssanções administrativas previstas na 
Sexta.

Cláusula Décima

PARAGRAFO VIGÉSIMO -A  contratação de empresa especializada, para execução de 
atividade deassessoramento, de que trata o Caput desta Cláusula, será feita pela própria 
PMC/MA e pagopor ela própria, se refere à serviços de assistênciaà CONTRATANTE na 
Fiscalização, na Supervisão ou no Gerenciamentoda execução da obra, conforme §1° art. 
9o da Lei 8.666/93, eexclusivamentea serviço da Administração. Tais serviços serão
prestados eventualmente, de acordocom a demanda e solicitação da F 
obra, para esclarecer e dirimir eventuais dúvidas,de complexidade maior,
o Projeto Básico, e que tecnicamente não possamresolvidas pelo agente administrativo

SCALIZAÇAO da
relacionadas com

CLÁUSULA SEXTA -  DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE -  São encargos da 
CONTRATANTE:

I - proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços,dentro das normas deste contrato;

II - prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações 
queeventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;
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III - acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato;

IV - atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à CONTRAÍTADA, desde que 
cumpridastodas as formalidades e exigências do contrato;

V - efetuar o pagamento da última fase após o recebimento provisório da obra;

VI - notificar a CONTRATADA da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento 
definitivopor parte da Comissão de Recebimento da Obra;

Comissão Per/tenente de Licitação j
Folhss N2

VII - notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre a ocorrência de quaisquer imperfeições 
no curso daexecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

VIII - efetuar a devolução da garantia à CONTRATADA após o recebimento definitivo da 
obra; e

IX - aplicar as sanções administrativas contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA- Sã 
CONTRATADA as previstas no Edital e em seus Anexos, e ainda:

o obrigações da

I - Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da 
execuçãoda obra, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com uma 
comissão daCONTRATANTE.

II -  Enviar relação de funcionários com nome e número da Carteira de Identidade à 
FISCALIZAÇÃOem até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço.

III - Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no 
fornecimentodos serviços contratados.

IV - Reportar ao CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidades quepossam comprometer a execução dos serviços.

V - Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordemtécnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a 
ser solicitados pelo CONTRATANTE.

VI - A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento, incompreênsão, dúvidas ou 
esquecimentode qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por 
qualquer ônus decorrentedesses fatos.

VII - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa 
e dosprofissionais envolvidos na obra perante o CREA/MA.
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VIII - Promovera anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula da ol 
outras exigências dos órgãos competentes com relação ao Projeto E: 
inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes.

bra na PMC/MA e 
xecutivo e aobra,

IX - Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es) 
do(s)atestado(s) apresentado(s) em atendimento ao item 40.1.4 do Edital.

X - Alocar um mestre-de-obra, em tempo integral, por todo o período 
acompanhar aexecução da obra, e, para a direção do canteiro de obra: 
civil com carga mínima de1,0 hora por dia, durante 5 dias da semana, 
de obra (com formação profissionaldevidamente comprovada, anotadô 
responsável técnico pela execução destareforma), que assuma perante 
contrato a responsabilidade de deliberar sobrequalquer determinação d 
torne necessária.

XI - Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma 
legaisvigentes, bem como obter todas as licenças, aprovações e franquia 
serviços quecontratar, pagando os respectivos emolumentos e as taxas 
leis, aos regulamentos eàs posturas referente aos serviços e à segu 
obrigada, também, a cumprir quaisquerformalidades e a pagar, à sua 
porventura impostas por esses órgãos.

XII - Submeter à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 05 
(cinco) diasdo início do item a executar, a indicação da empresa que pretênda subcontratar, 
com a aprovação dasua regularidade fiscal conforme descritoneste edital e, no caso de 
serviços que exijamresponsabilidade técnica, obrigatoriamente acompanhada de sua 
Certidão de Registro no CREA.

Comissão Permanente de Licitação;
Foihss N* X !

da reforma, para 
s, um engenheiro 

por todo o período 
no CREA como 
a fiscalização do 

e urgência que se

exigida em normas 
s necessárias aos 
e obedecendo às 
rança pública. É 
custa, as multas

a) A subcontratação será permitida apenas para a execução de serviços

b) após o serviço para o qual houve a subcontratação ser encerrad 
adispensa da empresa.

especializados; 

ó, deverá ocorrer

XIII - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciári 
sociaisprevistos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na époi 
os seusempregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

os, trabalhistas e 
própria, vez que 

CONTRATANTE
ca

XIV - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução desteContrato.

XV - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçõe^ 
legislaçãoespecífica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
vítimas os seusempregados no decorrer do fornecimento e do desempei 
ou em conexão com eles,ainda que acontecido em dependência da obra

estabelecidas na 
da espécie, forem 
mho dos serviços 
destaPMC/MA.
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XVI - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas àexecução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência.

XVII - A inadimplência da CONTRATADA não transfere à Administração da 
CONTRATANTE aresponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual aCONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, paracom a CONTRATANTE.

XVIII - Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidos por 
normastécnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato.

XIX - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, prepostos 
ousubcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, 
máquinas,equipamentos e demais bens da municipalidade ou de propriedade de terceiros, 
durante a execução da obra.

XX - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, 
servidorespúblicos ou mesmo terceiros quando da execução da obra.

XXI - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições 
contidas nalegislação específica do trabalho.

XXII - Observar, quanto ao pessoal, as disposições da lei de nacionalização do trabalho.

XXIII - Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, 
equipamentos eferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos.

XXIV - Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela 
CONTRATANTEpara a perfeita execução da obra.

XXV - Fornecer, para emprego na execução das obras, somente material de primeira mão 
equalidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e a 
regulamentaçãoaplicáveis a cada caso, especialmente as recomendações das Práticas da 
SEAP - Manual deConstrução, executando todos os serviços com esmero e perfeição.

XXVI - Manter no local da obra, com fácil acesso à fiscalização, um “Diário de Obra” em 
que as parteslançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas 
quando for o caso. O referidodiário, encadernado e contendo as informações relativas a 
obra, com folhas em três vias, das quaisduas destacáveis, será fornecido pela 
CONTRATADA.

XXVII - Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão 
formuladas porescrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no “Diário 
de Obra”.
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XXVIII - Retirar do local da obra, nos termos da notificação da fiscal 
empregado quenão corresponder à confiança ou perturbar a ação da fis

ização, qualquer 
calização.

XXIX - Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o mate 
como demolire refazer imediatamente, por sua conta, o tudo que for irnpi 
da qualidade dosmateriais ou da mão-de-obra utilizados.

rial rejeitado, bem 
ugnado, em razão

XXX - Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela 
conforme prazodefinido por esta.

XXXI - Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fix; 
Relatório deServiços Executados (contendo todas as atividades desenv* 
incluindo todas asalterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cad 
que o Fiscal do Contrato exigir,pareceres técnicos sobre fatos releva 
transcorrer da execução da obra ouelaboração do projeto executivo.

ados, incluindo o 
Olvidas no período, 

a fase e, sempre 
ntes ocorridos no

XXXII - Sempre que pretender aplicar material ou equipamento “similar” 
obra,submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal do Contrato, 
consulta,acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de custo 
decisão, nãoservindo tal consulta para justificar o não-cumprimento dos 
no contrato.

XXXIII - Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas fiscais, 
autenticada doscomprovantes de pagamento de todos os encargos 
recolhimento das contribuiçõesao FGTS correspondentes ao mês da últi 
vencida, referentes a todos ostrabalhadores envolvidos na obra.

a) A CONTRATADA deverá apresentar cópias autenticadas ou origin 
documentos decomprovação de regularidade no cumprimento de obriga* 
em até 15 (quinze) diascontados da solicitação pela Administração do C

-  Cópias do livro de registro;

-  Cópias das carteiras de trabalho;

-  Certidão Negativa dos Débitos Salariais;

-  Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas;

-  Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Eroteção à Criança 
e aoAdolescente;

-  Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados -  CAGED;

-  Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento 
comdevida comprovação de recebimento pelos empregados;
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ais dos seguintes 
ções trabalhistas, 
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ou contracheques
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-  Guia de recolhimento do INSS;

-  Guia de recolhimento do FGTS;

-  GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado);

-  Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio- 
alimentação edo vale-transporte.

XXXIV - Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar preposto 
paraacompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da obra.

XXXV -  Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término da obra e antes do recebimento 
provisório, osseguintes documentos:

a) aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, de todos os projetos, incluídos 
aqueles quesofreram modificações no decorrer da obra;

b) os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no decorrer da obra 
(desenhosComo Construído - “as builf), em meio magnético e uma via impressa assinada 
pelos respectivosresponsáveis técnicos pelas execuções.

Comissão PenDanente do licitação
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XXXVI - Apresentar a Certidão Negativa de Débitos relativa às contribuições 
Previdenciárias,certificando, exclusivamente a situação da matrícula CEI - Cadastro 
Específico da Obra, antes dorecebimento definitivo.

XXXVII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os 
acréscimos ousupressões no quantitativo dos materiais e serviços que se fizerem 
necessários em razão dealterações do Projeto Básico, em até 25% para acréscimos e para 
supressões, do valor inicialatualizado do contrato.

XXXVIII - Os autores dos projetos deverão ceder, à CONTRATANTE, os direitos 
patrimoniaisreferentes aos serviços objetos deste contrato, conforme determina o artigo 111 
da Lei 8.666/93.

XXXIX - Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas características e condições 
dehabilitação e qualificação técnica apresentadas durante o processo licitatório, devendo, 
justificada epreviamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração 
que possa afetar ocumprimento deste Contrato.

XL - Estar em situação regular no “Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
SICAF”, eperante a Justiça de Trabalho, mediante apresentação da CNDT (Certidão 
Negativa de DébitosTrabalhistas), quando da apresentação das faturas e notas fiscais

XLI - Fornecer e instalar no canteiro de obras as placas exigidas pelo^ órgãos locais de 
fiscalização elicenciamento.
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XLII - Disponibilizar os equipamentos e ferramental necessários à execução dos serviços 
de cadaetapa em tempo hábil; a alegação de indisponibilidade não s^rá admitida como 
justificativa de pedidode prorrogação de prazo de execução.

XLIII - Cumprir todas as determinações das Normas Regulamentareé de Segurança e 
Saúde noTrabalho (Ministério do Trabalho) que abranjam os serviços componentes da obra 
objeto destecontrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Somente será admitida a substituição de profissional detentor 
de atestadoapresentado para habilitação da empresa na licitaçãd, por outro com 
experiência equivalente ousuperior. A proposta de substituição de profissional deverá ser 
apresentada por escrito, fundamentadae instruída com as provas necessárias à 
comprovação da situação que se apresenta, e incluirá aindicação do novo profissional com 
o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART doprofissional que está 
sendo substituído. Para sua efetivação, a proposta de substituição deverá serapreciada e 
aprovada pelo Fiscal do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição 
deprofissional não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a 
alteração dequaisquer das condições deste contrato, particularmente dos prazos 
contratados.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer 
documento queintegre o presente contrato serão executados sob responsabilidade direta e 
exclusiva daCONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO
obrigações:

Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas

a) indenizar ou restaurar os danos causados às vias públicas; e

b) remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS.

I - Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA/MA, a devida Anotação de 
ResponsabilidadeTécnica - ART relativa aos serviços do presente objeto, de acordo com a 
legislação vigente, devendoapresentá-la em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 
Ordem de Serviço.

II - O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 
com aCONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório.
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III - É admitida a substituição do responsável técnico a que alude o item supra por 
profissional deexperiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA NONA -  DO PREÇO -  A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução daobra objeto deste contrato e pela elaboração concomitante do Projeto
Executivo, o preço global de R$............... (.................................................... ),discriminado
de acordo com a planilha integrante daproposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA, cujo pagamento será efetuado em parcelasmensais, de acordo com o 
Cronograma Físico-Financeiro e em conformidade com a Cláusula DécimaQuinta deste 
instrumento de contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA -  DO REAJUSTAMENTO -  O presente contrato poderá ser 
reajustado apósl(um) ano, contados a partir da data da apresentação da proposta de 
preços, adotando-se o índiceNacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), 
coluna 35, podendo ser concedidos pelafiscalização, mediante solicitação da 
CONTRATADA e apresentação de justificativa da variação docusto de produção no 
período.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 
extinto ou dequalquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o 
que vier a serdeterminado pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
parteselegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de 
cálculoreferente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.

PARÁGRAFO QUARTO -  O reajuste de preços será cabível tão somente na hipótese de 
ocorreratraso na execução dos serviços cuja responsabilidade não seja atribuída à 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DOS ADITAMENTOS -  A definição dos preços 
unitários dosserviços objeto de aditamento contratual obedecerá aos seguintes critérios:

I - Se a alteração contratual contemplar acréscimos ou supressões de serviços constantes 
doOrçamento Detalhado serão adotados os seus preços unitários;

II - Se a alteração contratual se referir a serviços que não constam no Orçamento 
Detalhado, seráobservado o critério abaixo, na ordem como apresentados a seguir:

a) Será utilizado o preço unitário constante da tabela do SINAPI -  Sistema Nacional de 
Pesquisa deCustos e índices da Construção Civil mantido e divulgado pê a Caixa 
Econômica Federal;
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b) Será utilizada tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da 
administraçãopública federal, incorporando-se às composições de custos destas tabelas, 
sempre que possível, oscustos de insumos constantes do SINAPI;

d) Será utilizada a TCPO -  Tabela de Composição de Preços e Orçamentos, da PINI 
Editora,incorporando-se às composições de custos desta tabela, sempre que possível, os 
custos de insumosconstantes do SINAPI;

e) Caso não se consiga aplicar um dos critérios acima, o preço dos inèumos será obtido 
mediantepesquisa de preços no mercado de, no mínimo, 3 fornecedores independentes.

PARÁGRAFO ÚNICO -  A diferença percentual entre o preço global do contrato e o obtido 
a partir doscritérios dos incisos I e II desta Cláusula, não poderá ser reduzida em favor do 
contratado, emdecorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a planilha 
orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA -  As despesas 
decorrentes dacontratação do objeto desta licitação correrão, no exercício de 2022, à conta 
da seguinte dotaçãoorçamentária:

01 -  PREFEITURA,

09. SEC. MUN. INFRA ESTRUTURA E URBANISMO,

26.782.0012.1.010. CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTRADAS 
VIVINAIS:

44.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES.

PARAGRAFO UNICO -  DA NOTA DE EMPENHO -  Foi emitida pela PMC/MA a Nota
deEmpenho n° ................... , de ______, no valor de R$
__________________(_________________), à conta da dotação orçamentária
especificada no caput desta cláusula, parafazer face às despesas inerentes a este contrato, 
(documento de folha.......do processo administrativo n° 2022-008).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DO RECEBIMENTO DA OBRA - O recebimento do 
objeto dopresente contrato obedecerá ao disposto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do artigo 
73 e seusparágrafos, da Lei n.° 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Concluída a obra, a CONTRATADA notificará a 
CONTRATANTE por meiode carta entregue ao Fiscal do Contrato mediante contra recibo, 
para a entrega e aceitação da obra.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO - Em até 15 (quinze) 
diasconsecutivos após o recebimento da notificação mencionada no parágrafo anterior ou
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o término doprazo de execução contratual, o Fiscal do Contrato efetuará vistoria da obra, 
para fins de recebimentoprovisório.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Uma vez verificado o cumprimento de t 
contratuais, o Fiscal do Contrato receberá a obra provisoriamente, lav 
Recebimento Provisório,que será assinado pelas partes e encaminh 
CONTRATANTE.

adas as condições 
■ando o Termo de 
ado à autoridade

PARAGRAFO QUARTO -  Caso seja constatado o não-cumprimento 
irregular dequalquer das condições contratuais, o Fiscal do Contrato 
circunstanciado dirigido àautoridade CONTRATANTE, que adotará as m 
fiscalização poderá recusar orecebimento provisório da obra caso hajà 
significativas com relação asespecificações. No caso de inconformidades 
o recebimento provisório, estas serãorelacionadas relatório circunstancia 
corrigidas até o recebimento definitivo.

PARAGRAFO QUINTO -  À CONTRATADA caberá, uma vez noi 
irregularidadesapontadas no relatório circunstanciado, submetendo os i 
nova verificação, ficandosobrestado o pagamento até a execuçã 
necessárias.

PARAGRAFO SEXTO -  DO RECEBIMENTO DEFINITIVO - Após 
Provisório, aautoridade CONTRATANTE designará servidor ou Comisss 
Definitivo,especialmente designados, que serão encarregados de vis1 
verificar o cumprimentode todas as obrigações contratuais e técn 
Recebimento Definitivo.

PARAGRAFO SÉTIMO -  O Recebimento Definitivo deverá ser feito e 
diasconsecutivos após o decurso do prazo de observação, que será 
(noventa) dias daemissão do Termo de Recebimento Provisório da 
disposto no art. 69 da Lei n.°8.666/93.

PARÁGRAFO OITAVO -  No caso do cumprimento total e adequado aos termos do 
contrato, aComissão receberá a obra definitivamente, lavrando o Termo de Recebimento 
Definitivo, que seráassinado pelas partes e encaminhado à autoridade CONTRATANTE.
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ou o cumprimento 
lavrará relatório 

edidas cabíveis. A 
inconformidades 

que não impeçam 
do e deverão estar

lificada, sanar as 
tens impugnados a 
o das correções

o Recebimento 
o de Recebimento 
oriar a obra para 
icas, e efetuar o

m até 15 (quinze) 
de no máximo 90 

obra, observado o

PARAGRAFO NONO -  No caso de a vistoria constatar a ocorrência de 
incorreçõesresultantes da execução da obra ou falta de cumprime 
contratuais, a Comissãolavrará relatório de verificação circunstan 
autoridade CONTRATANTE, no qual relataráo que houver constatado 
juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para corrigir 
no todo ou em parte.

vícios, defeitos ou 
nto de obrigações 
ciado, dirigido à 
e, se for o caso, 
ou refazer a obra,

PARAGRAFO DÉCIMO -  DAS FALHAS OU IRREGULARIDADES APON 
da Secretaria de Infra-Estrutura da PMC/MA, à vista do relatório circu

TADAS - O Chefe 
nstafiòiadQ de que
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trata o parágrafo anterior,deverá adotar uma das seguintes 
independentemente da aplicação das sançõescabíveis:

providências,

a) notificar a CONTRATADA para sanar as irregularidades constatada 
determinadona notificação, ao término do qual se deve proceder à nova

b) aceitar a obra com o abatimento no preço correspondente ao orçam 
pelacomissão, e, se o valor da garantia for insuficiente para atender ao v; 
orçamento, notificar a CONTRATADA para pagamento da diferença no 
dias úteis.

ento apresentado 
alor do mencionado 
prazo de 05 (cinco)

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  A falta do pagamento de que 
décimo, alínea b,acarretará a inscrição do débito em Dívida Ativa 
competente Procuradoria da FazendaNacional, para fins de cobrança j 
Lei n° 6. 830, de 22 de setembro de 1980,acrescido de correção monetá 
e demais encargos legais, inclusive o previsto noDecreto-Lei n° 1.025/69

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  O Termo de Recebimento D 
aresponsabilidade da CONTRATADA pela perfeita adequação do Pri 
execução daobra, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou 
detectadas posteriormente,subsistindo a sua responsabilidade na forma

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado 
pelaCONTRATANTE, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, em 
parcelas mensais, deacordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor 
correspondente ao somatório dos serviçosefetivamente executados, segundo as medições 
efetuadas pelo Fiscal do Contrato.

somente poderá 
contrato, que trata

PARAGRAFO PRIMEIRO -  O pagamento da primeira fatura/nota fiscal 
ocorrer apósa comprovação do cumprimento da cláusula quarta deste 
“da garantia”, e com aapresentação dos seguintes documentos:

I - Registro da obra no CREA/MS;

II - Matrícula da obra no INSS; e

III - Relação dos Empregados - RE.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Caso a empresa CONTRATADA adiante a execução dos 
serviços,consequentemente adiantando a execução das etapas constantes no cronograma 
físico-financeiro,estando estes executados de acordo com as especificações constantes do 
projeto básico/executivo,poderá apresentar a nota fiscal/fatura correspondente, na forma 
acima citada, a qual, após estardevidamente atestada e encaminhada ao setor financeiro, 
poderá ser quitada, nos prazos previstosnesta Cláusula.

s, no prazo a ser 
vistoria; ou

trata o parágrafo 
da União, pela 

udicial na forma da 
ria, juros de mora 
e suas alterações.

efinitivo não exclui 
ojeto Executivo e 
ncompatibilidades 
da lei.
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PARAGRAFO TERCEIRO -  No caso da parcela relativa à última fase, o pagamento 
somente seráefetuado após o Recebimento Provisório.
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PARÁGRAFO QUARTO -  Somente serão pagos os quantitativos efet 
pelafiscalização. Não serão aprovados pela FISCALIZAÇÃO serviços ex 
incompleta,tampouco pretensão de pagamento de material simplesm 
posto na obra.

PARAGRAFO QUINTO -  A discriminação e quantificação dos serviços 
mediçãodeverão respeitar rigorosamente as unidades medição, os preç 
quantitativos doOrçamento Detalhado anexo ao contrato.

PARÁGRAFO SEXTO -  Cumprido o disposto no parágrafo nono da 
aCONTRATADA emitirá a nota fiscal/fatura, obrigatoriamente com o nú 
no CNPJapresentado nos documentos de habilitação e de proposta de 
instrumento decontrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas 
mesmo aquele de filial ouda matriz.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  Na nota fiscal/fatura apresentada deverá ser 
da retençãodas contribuições previdenciárias, com o título de “RET 
PREVIDÊNCIA SOCIAL”.

PARAGRAFO OITAVO -  Antes de qualquer pagamento deverá 
comprovação daregularidade do cadastramento e da habilitação parcial n 
de irregularidade daCONTRATADA junto ao SICAF, a CONTRATA 
CONTRATADA para regularizar a suasituação junto àquele sistema no 
ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do 
citado poderá ser prorrogado por igual período, a critério daAdministração

a) Na análise do SICAF será observado, ainda, se a CONTRATADAe 
com suasobrigações para com o sistema da seguridade social (Certidão 
junto ao INSS e doCertificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS), be 
Negativa de Débitos juntoaos Governos Estadual/Distrital/Municipal.

PARÁGRAFO NONO -  Antes de qualquer pagamento será observada a 
parte daCONTRATADA do recolhimento das contribuições previ 
contribuições ao Fundo deGarantia por Temo de Serviço - FGTS corres 
da última competência vencida,referentes a todos os trabalhadores envo 
meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do comprovante de declaração das Contribuições a Recolher à

b) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP

c) Cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);

vamente medidos 
scutados de forma 
snte adquirido ou

considerados na 
ços unitários e os

Cláusula Quinta, 
mero de inscrição 
preço e no próprio 
com outro CNPJ,

destacado o valor 
ENÇÃO PARA A

ser observada a 
o SICAF. Em caso 
NTE notificará a 

prazo de trinta dias 
contrato. O prazo

ricontra-se em dia 
Negativa de Débito 
m como a Certidão

comprovação por 
itflenciárias e das 
pondentes ao mês 
vidos na obra, por

previdência Social;

: \
(RE)
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d) Cópia do Protocolo do Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade

e) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticai 
acompanhada docomprovante de recolhimento bancário ou o comprova 
recolhimento for efetuadopela Internet;

Ção mecânica ou 
nte emitido quando

f) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com autentica 
acompanhada docomprovante de recolhimento bancário ou o comprova 
o recolhimento for efetuadopela Internet.

ção mecânica ou 
nte emitido quando

a a comprovação, 
istas referentes a

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Antes de qualquer pagamento será observad 
por parte daCONTRATADA, do pagamento de todos os encargos trabalh 
todos os trabalhadoresenvolvidos na obra, por meio dos seguintes documentos

a) Cópia da Folha de Pagamentos;

b) Cópia dos holerits ou contracheques devidamente assinados pelos funcionários ou recibo 
dedepósito bancário.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  O pagamento à CONTRATADA
até10 (dez) dias úteisapós o recebimento da nota fiscal/fatura pelo Fis 
prazo de pagamentoprevisto neste parágrafo somente começa 
apresentação das comprovações exigidasnos parágrafos oitavo a dé 
Décima Quarta.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  Nos pagamentos das parcelas relativas às medições 
mensais aserem efetuados à CONTRATADA, serão retidos na fonte:

SoI - O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição 
Líquido(CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Soi 
contribuição para oPIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizand 
previstas par o objeto destalicitação.

II - O valor relativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo a base 
de cálculode retenção apurada nos termos da legislação previdenciária;

III - Os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 
conformelegislação tributária do município de Cidelândia/MA.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, 
desde que aCONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa deatualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a 
data acima referida e a correspondenteao efetivo adimplemento da parce 
da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Social (GFIP);

será efetuado em 
cal do Contrato. O 

correr após a 
cimo da Cláusula

ciai sobre o Lucro 
ciai (COFINS) e a 
o-se as alíquotas

a, teráa aplicação
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Comissão Permanente de Licitação
Folhas N?

As s in at ur ,

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  A atualização financeira prevista n^sta Cláusula será 
incluída nafatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  A critério da CONTRATANTE poderá ser utilizado 
valorcontratualmente devido para cobrir dívidas de responsabilidade da CONTRATADA, 
relativas aindenizações e multas que lhes tenham sido aplicadas em decorrência de 
irregular execuçãocontratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o 
pagamentose, no ato da atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os 
materiais fornecidos nãoestiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 
com as especificaçõesapresentadas e aceitas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  Nenhum pagamento será efetuado 
entrega dedocumentos essenciais à liquidação e pagamento e na pendência de atestação
de conformidade doserviço executado, sem que isso gere direito a reajus' 
ou correção monetária.

na pendência da

amento de preços

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DIREITO DE 
PETIÇÃO:

- Nocaso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução,inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
CONTRATADA estarásujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 
defesa:

I - Advertência;

II - Multas (que deverão ser recolhidas exclusivamente em agências do 
meiodeDAM, a ser preenchida de acordo com as instruçõe 
CONTRATANTE);

Bradesco S.A, por
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a) de 1,0% por atraso no andamento da obra, calculada sobre a diferei 
acumuladoprevisto no cronograma físico-financeiro e o valor acumu 
concluídos, apurada nasmedições de cada fase. Esta multa somente 
valor do atraso acumulado for maiordo 10% do preço global do contrato

nça entre o valor 
ado dos serviços 

será aplicada se o

b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor 
nãoconcluídos até o término do prazo de execução, limitada a 10% do m

c) de 0,1% sobre o valor total do Contrato, por descumprimento de qualquer das obrigações 
previstas,aplicada em dobro na reincidência;

d) de 10,0% sobre o valor dos itens não executados, no caso de inexecução parcial do 
contrato;

e) de 5,0% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratu; 
daAdministração, por qualquer um dos motivos previstos nos incisos I a 
Lei n°8.666/93.

al por ato unilateral 
VIII do artigo 78 da

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
aAdministração, por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi 
enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
reabilitação perante aautoridade que aplicou a sanção, depois do 
Administração pelos prejuízos resultantese depois de decorrido o prazo 
com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  No processo de aplicação da sanção 
assegurado o direitoao contraditório e à ampla defesa, facultada a 
interessado no respectivo processo.no prazo de cinco dias úteis.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  As sanções previstas nos incisos 
poderão seraplicadas juntamente com as do inciso II.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo 
de 05 (cinco)dias, a contar do recebimento da notificação.

PARAGRAFO QUARTO -  Se o valor da multa não for pago ou 
automaticamentedescontado do valor da garantia previsto na Cláus 
contrato, e, se necessário, dopagamento a que a CONTRATADA fizer 
inexistência ou insuficiência de crédito daCONTRATADA o valor devi 
administrativa e/ou judicialmente.

Comissão Penttôíwnte de Liçitação
Folhas Ns

j m .
A s s i n a t u

total dos serviços 
esmo valor;

de contratar com

nistração Pública, 
seja promovida a 
ressarcimento à 

da sanção aplicada

administrativa é 
defesa prévia do

III e IV, desta Cláusula,

depositado, será 
ula Quarta deste 
jus. Em caso de 

ido será cobrado

PARAGRAFO QUINTO -  Na execução do contrato, cabem recurso, 
pedido dereconsideração contra os atos da Administração, decorrentes da apli 
n° 8.666/93, naforma constante do artigo 109 da referida lei.

representação ou
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO

- A inexecução total ou parcial do contrato enseja asua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nosautos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Constituem motivo para a rescisão do contrato:

I - o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetosou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, prpjetos ou prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovaf a impossibilidade 
deconclusão da obra nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado do início da obra, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;

V - a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Administração

VI - a subcontratação total do seu objeto, a subcontratação de serviços não admitida no 
Edital ouneste Instrumento de Contrato, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência,total ou parcial, de posição contratual, bem como fusão, cisão ou 
incorporação da CONTRATADA, edesde que prejudique a execução do contrato ou 
implique descumprimento ou violação, ainda que indireta, das normas legais que 
disciplinam as licitações;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridadê designada para 
acompanhar efiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na f^rma do parágrafo 
primeiro, doartigo 67, da Lei n.° 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa, desde que 
prejudiquea execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadaspela máxima autoridade da esfera administrativa a qual e 
CONTRATANTE eexaradas no processo administrativo a que se refere o

stá subordinada a 
presentefContrato;
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XIII - a supressão da obra, por parte da Administração, acarretando modificações do valor 
inicial docontrato além do limite permitido no parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei n 0 
8.666/93;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 120(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ouguerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente dopagamento obrigatório de indenizações pel 
contratualmente imprevistasdesmobilizações e mobilizações e 
assegurando à CONTRATADA, o direito de optarpela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação;

as sucessivas e 
outras previstas,

XV - o atraso superior a 90 (noventa dias) dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentesde obras já recebidas ou executadas, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação daordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de 
optar pela suspensão documprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação;

XVI - a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
da obra, nos prazos contratuais;

XVII -a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva 
daexecução do contrato;

XVIII - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 
dassanções penais cabíveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  FORMALIZAÇÃO DA RESCISÃO 

Quanto à sua forma, a rescisãopoderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
XVII e XVIIIdesta Cláusula;

nos incisos I a XII,

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que hajaconveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  RESCISÃO ADMINISTRATIVA OU AMIGÁVEL

Nos casos de rescisãoadministrativa ou amigável de que tratam os incisos I e II, do 
parágrafo anterior, a rescisão seráprecedida de autorização escrita e fundamentada 
peloPrefeito Municipal.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  RESCISÃO COM RESSARCIMENTO DE PREJUÍZ'
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Comissão Permanente de
Folhas N®

No caso derescisão do contrato com base nos incisos XII a XVII, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, seráesta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:
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I - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato, no estado em que se encontrar, por 
ato próprio daAdministração;

III - pagamento do custo de desmobilização;

PARÁGRAFO QUARTO -  CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
PORINADIMPLÊNCIA CULPOSA

A rescisão de que tratam os incisos I a XII e XVII desta Cláusula,desde que verificada 
negligência, imprudência ou imperícia da CONTRATADA, acarreta as 
seguintesconsequências, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.° 8.666/93:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado em que se encontrar, por ato próprio 
daAdministração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados naexecução do contrato, necessários a sua continuidade, na forma prevista 
no inciso V, do artigo 58, daLei n.° 8.666/93;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores 
das multase indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 
àAdministração.

PARÁGRAFO QUINTO -  A aplicação das medidas previstas nos incisos 
parágrafo anteriorfica a critério do Ordenador de despesa, que poderá 
execução doobjeto do contrato por execução direta ou indireta e, na hipó

PARÁGRAFO SEXTO -  RECUPERAÇÃO JUDICIAL

I” e “II” do 
dar continuidade à 
tese do inciso “II”.

É permitido à CONTRATANTE, no caso derecuperação judicial da CONTRATADA, manter 
o presente contrato, assumindo o controle dedeterminadas atividades necessárias à 
execução da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE DO CONTRATO

A declaração de nulidade docontrato administrativo opera retroati vam ente impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente,deveria produzir, além de desconstituir ^ s  já 
produzidos, observando os preceitos constantes dosartigos 49, 50 e 59, da Lei n.° 8 Í
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CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- DA REGULARIDADE FISCAL E TI 
CONTRATADAencontra-se admitida e em situação regular no SICAF 
a Justiça do Trabalho, comapresentação de CNDT válida, e conforme dê  
constante à folha____do processo administrativo n° 2022-008.

RABALHISTA -  A 
o CEIS, e perante 
claração impressa

CLAUSULA DÉCIMA NONA -  DO AMPARO LEGAL - A lavratura do 
decorre darealização da TOMADA DE PREÇOS DE N° 004/2022, co 
artigo 22, inciso II e parágrafo2°, combinado com o artigo 23, inciso I, al 
8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Os serviços foram adjudicados em favor dá 
conformedespacho exarado no processo 2022-008, tomando como bá 
artigo 45,parágrafo 1o, inciso I, da Lei n.° 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste Contrato, 
bem, ainda,os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público,aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições dedireito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.° 8.666/93 
combinado com o inciso XII, do artigo 55,do mesmo diploma legal.

Comissão íte/üejjaçle
Folhas N»

presente Contrato 
nforme previsto no 
nea "b", da Lei n.°

CONTRATADA,
ise o disposto no

RACLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DAS ALTERAÇÕES DO CONT 
Contratopoderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n 
que hajainteresse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas

PARAGRAFO UNICO -  Em caso de supressão da obra, se a CONTI 
adquirido osmateriais e posto no local dos trabalhos, estes deverão 
CONTRATANTE pelos custosde aquisição regularmente comprovados 
corrigidos, podendo caber indenizaçãopor outros danos eventualmen 
supressão, desde que regularmente comprovados.

RATADA já houver 
ser pagos pelo 

e monetariamente 
e decorrentes da

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato fica vinculadoaos termos do edital da TOMADA DE PRE 
cuja realização decorre da autorizaçãodo Senhor Prefeito Municipal, con 
2022-008.

ÇOS n° 004/2022, 
Stante do processo

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Serão partes integrantes deste Contrato o 
DE PREÇOS n° 004/2022, seus Anexos, e a proposta apresentada pela

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA VALIDADE E DA EFICÁCIA - C 
só terávalidade de 06 (seis) meses, após assinatura, aprovado pelo Pre

PARÁGRAFO ÚNICO -  DA PUBLICAÇÃO

- A publicação resumida do Instrumento de Contrato, ou deseus eventua 
DOU e DOE, será providenciada e custeada pela Administração, m

TO - O presente 
0 8.666/93, desde 
justificativas.

edital da TOMADA 
CONTRATADA.

presente contrato 
eito Municipal.

is aditamen 
edianterem
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Imprensa Nacional, via internet, do texto do extrato a ser publicado até o quinto diaútil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra efetivamente no prazo de vinte 
diascontados da mencionada remessa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA -  DO ARQUIVAMENTO

A CONTRATANTE manterá cópiaautenticada deste Instrumento de Cont 
Aditivos que eventualmente forem firmadosem arquivo próprio, por data 
gestão orçamentária, à disposição dos órgãos decontrole interno e exter

rato e dos Termos 
de emissão e por 
no.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  DO FORO

As questões decorrentes da execução destelnstrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas naJustiça Comum, no Foro da cidade 
de Açailândia - MA.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e con 
opresente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, ei 
teor eforma, pelas partes CONTRATANTE e pelas testemunhas abaixo 
sido arquivadoem ordem cronológica na contabilidade desta Prefeit 
sistemático de seuextrato, e deleextraídas as cópias necessárias.

Cidelândia/MA,___de de 2022.

tratado, foi lavrado 
m três vias de igual 

nomeadas, tendo 
ura, com registro

CONTRATANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELANDIA 

Augusto Alves Teixeira 

Ordenador de Despesas

CONTRATADA:

EMPRESA




